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Prefeitura Municipal de Apiacás

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO  LICITATÓRIO N° 037/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2010
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Apiacás – MT, torna público para
conhecimento de interessados, que, com base Decreto
Municipal n º 0156/2008  e 0564/2010,  na Lei Federal
 nº 10.520/2002, subsidiariamente a  Lei Federal  no 8.666/93
e alterações posteriores, encontra-se aberta Licitação, na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, Sistema de Ata de Registro
de Preço do tipo MENOR PREÇO POR LOTE,
 para, Futura  e eventual  aquisição de MEDICAMENTOS E
MATERIAIS HOPITALARES Para atender o Município de Apiacás/MT.
Abertura no dia 18/06/2010, às 08:00 horas,
Avenida  Brasil nº 1059, Bairro Bom Jesus
Apiacás -MT.Informamos que a íntegra do
Edital encontra-se disponível no endereço
supracitado, no horário de 07:00 ás 12:00
ou pelo telefone (66) 3593-1344 –RAMAL 225.

Sebastião Silva Trindade
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Araputanga

TERMO DE ADITIVO

Contrato de Servidor Temporário, nº 166/2009, de Acordo Lei
Municipal nº 699/2006, de 18/10/2006,que fazem a Prefeitura Municipal
de Araputanga e a Sr.ª. CRISTINA SANTOS PEREIRA, portadora da cédula
de identidade N.º 1389482-0 SSP MT, CPF N.º 010200661-05,exercendo
o cargo de ENFERMEIRA, como vencimento mensal base a quantia
de R$ 4.175,77 equivalente a 40 horas semanais, ou seja, 08(oito)
horas diárias.Parágrafo Primeiro – Portanto onde se lê que o prazo
é de 03/05/2010  à 04/06/2010, prorrogar se há de 04/06/2010 á 13/11/
2010.

Cláusula Terceira – O fato que elevou as partes contratantes em
concordarem em assinar o Termo Aditivo, ficando mantida todas as demais
cláusulas de contrato original.

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

RETIFICAÇÃO, ALTERAÇÃO NOVA DATA PARA REALIZAÇÃO

DO PREGÃO PRESENCIAL 024/2010 – PROCESSO 024/2010

 Pelo presente termo a Pregoeira do Município de Barra do Bugres-

MT, faz-se saber, que, em relação ao Edital de Pregão Presencial 024/

2010 – Processo 024/2010 para fornecimento AQUISIÇÃO DE MATERIAIS

DE LABORATÓRIO, COM FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO, em

função de alterações às especificações do objeto do referido certame,

a saber:

ONDE – LE:

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº.:24/2010.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.:24/2010.

Setor Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES-

MT.

Secretaria Municipal de Saúde.

Hospital Municipal Roosevelt Figueiredo Lira.

Fundamento Legal: (Regido pela Lei nº.:10.520, de 17 de Julho de

2002, Decreto Municipal Nº. 04/GP/2007, de 18 de janeiro de 2007, e

subsidiariamente pela Lei nº.:8.666 de 21/06/93 e suas alterações

posteriores.

Tipo: Menor Preço, por LOTE.

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LABORATÓRIO, COM

FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO ANALISADOR AUTOMÁTICO DE

HEMATOLOGIA EM COMODATO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DO LABORATÓRIO INTERNO DO HOSPITAL MUNICIPAL ROOSEVELT

FIGUEIREDO LIRA, DESTE MUNICÍPIO DE BARRA DO BUGRES–MT,

conforme especificações constantes no Anexo I deste edital.

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E

PROPOSTA DE PREÇOS

Dia: 16 de 06 de 2010.

Hora: às 08:00 horas - entrega dos envelopes.

Às 08: horas - Início da Sessão - Abertura dos envelopes.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-

MT.

Praça Ângelo Masson, Nº.1000, Centro, Barra do Bugres - MT.

1. DO OBJETO
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Constitui objeto desta licitação a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE

LABORATÓRIO, COM FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

ANALISADOR AUTOMÁTICO DE HEMATOLOGIA EM COMODATO,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO LABORATÓRIO INTERNO DO

HOSPITAL MUNICIPAL ROOSEVELT FIGUEIREDO LIRA, DESTE

MUNICÍPIO DE BARRA DO BUGRES–MT,

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 10/2010

Sr. Wilson Francelino de Oliveira, Excelentíssimo Prefeito Municipal

de Barra do  Bugres - MT, torna público para  conhecimento de todos os

interessados que em conformidade com ata da sessão pública  e valores

adjudicado pela a Pregoeira Srª. Marilene da Silva Campos :

1- Homologa o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial

nº.10/2010, que tem como objeto a “A AQUISIÇÃO DE FORMA

FRACIONADA DE “GENEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA

COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA”, á favor das empresas: F.

PELACHIM & CIA LTDA: R$ 349.757,09 (TREZENTOS E QUARENTA E

NOVE MIL SETECENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E NOVE CENTAVOS);

OMERCIAL H F COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARTÁVEL E LIMPEZA

LTDA: R$ 162.189,58 (CENTO E SESSENTA E DOIS MIL CENTO E OITENTA

E NOVE REAIS ECINQUENTA E OITO CENTAVOS), S.M ALMEIDA E SILVA

E CIA LTDA: R$ 116.067,04 (CENTO E DEZESSEIS MIL SESSENTA E SETE

REAIS E QUATRO CENTAVOS) e SUPERMERCADO MASSAROLI  LTDA:
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R$ 109.200,77 (CENTO E NOVE MIL DUZENTOS REAIS E SETENTA E SETE

CENTAVOS).

2- Convoco a empresa vencedora do certame, para no prazo de

cinco dias úteis, comparecerem para assinatura do Contrato.

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT – 01 de junho 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

RESULTADO DE PREGÃO 10/2010.

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE FORMA FRACIONADA DE “GENEROS

ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA COZINHA E MATERIAL DE

LIMPEZA”,”.

Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do pregão

em epigrafe, de acordo com a proposta apresentada pela empresa

participante deste certame e o resultado do lance apresentado, conforme

histórico de lance e termo de homologação, no qual foi declarado como

vencedora a empresa PELACHIM & CIA LTDA: R$ 349.757,09 (TREZENTOS

E QUARENTA E NOVE MIL SETECENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E

NOVE CENTAVOS); OMERCIAL H F COMÉRCIO DE PRODUTOS

DESCARTÁVEL E LIMPEZA LTDA: R$ 162.189,58 (CENTO E SESSENTA E

DOIS MIL CENTO E OITENTA E NOVE REAIS ECINQUENTA E OITO

CENTAVOS), S.M ALMEIDA E SILVA  E CIA LTDA: R$ 116.067,04 (CENTO E

DEZESSEIS MIL SESSENTA E SETE REAIS E QUATRO CENTAVOS) e

SUPERMERCADO MASSAROLI  LTDA: R$ 109.200,77 (CENTO E NOVE

MIL DUZENTOS REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS).. do processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial nº. 10/2010, que tem como

objeto à “AQUISIÇÃO DE FORMA FRACIONADA DE “GENEROS

ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA COZINHA E MATERIAL DE

LIMPEZA”,”.

.  Esclarecendo  que a homologação recaiu sobre a proposta  mais

vantajosa, estando  em  conformidade com os valores praticados no

mercado, de acordo com estimativa realizada pelo setor competente e

devidamente juntada ao processo.

 Barra do Bugres – MT, 01 de junho de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Carlinda

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2010

PROCESSO 0362/2010

A Prefeitura Municipal de CARLINDA- MT, comunica a quem possa
interessar a retificação do aviso de licitação na modalidade de Pregão
Presencial de nº. 017/2010 e comunica também que foi prorrogada a
data de sua abertura onde se lê 10/06/2010 leia – se 18/06/2010.

Elaine Batista Costa
Pregoeira

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

PROCESSO Nº 016/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de

Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de

Licitação da PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2010, sagrou-se vencedora

do certame licitatório a empresa MED RAD SERVIÇOS MEDICOS

HOSPITALARES LTDA. Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ULTRASONOGRAFIA

PARA ATENDER AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE CARLINDA – MT,

ocorrido no dia 31 de maio de 2010.

Carlinda/MT, em 07 de Junho de 2010.

ELAINE BATISTA COSTA

Pregoeira

Publique-se

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de acordo

com as disposições de Lei n.º 8.666/93 e suas alterações; torna publico

que realizara a LICITAÇÃO a seguir caracterizada:

TOMADA DE PREÇO  N.º 014/2010

OBJETO DA LICITAÇÃO: IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO E REDE

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NA COMUNIDADE DEL REY.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  24/06/2010

VALOR ESTIMADO: R$ 464.088,63(Quatrocentos e sessenta

e quatro mil oitenta e oito reais e sessenta e três centavos).

HORÁRIO: 09:00 HORAS.

LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE CARLINDA/MT.

ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – CARLINDA/

MT.

EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS INTERESSADOS

NO MESMO ENDEREÇO, NO HORÁRIO DAS 07:00 ÀS 13:00 HORAS,

MAIORES INFORMAÇÕES PELO FONE: (66)3525-2000.

Carlinda/MT, em 07 de Junho de 2010.

ELAINE BATISTA COSTA

Pregoeira

Publique-se

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº. 015/2010

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2010

TOMADA DE PREÇO Nº 015/2010 regida pela Lei nº. 8.666/93, de

21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO

DE MUDAS MICRO PROPAGADO DE BANANEIRA PRONTA PARA

PLANTIO ACONDICIONADAS EM SACOLAS PLÁSTICAS, de acordo

com o que se encontra definido no edital e seus anexos.
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SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: Data: 23 DE JUNHO DE 2010 –

Horário: 09h00min (nove horas).

Local de Abertura da Licitação: PREFEITURA MUNICIPAL DE

CHAPADA DOS GUIMARÃES - RUA TIRADENTES, 166 – CENTRO –

CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT.

Local de Retirada do Edital: Rua Tiradentes, 166 – Centro, Sede

da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, junto ao Presidente

da Comissão de Licitações, mediante a apresentação do recibo de compra

do Edital, no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) não reembolsável, para

cobrir despesas referente a reprodução gráfica.

Chapada dos Guimarães (MT), 07 de Junho de 2010.

José Sebastião Chaves

Presidente da Comissão de Licitações

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2010

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2010

A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT através da

Comissão Permanente de Licitação torna público o resultado da análise e

julgamento da documentação de habilitação da licitação acima referenciada

que tem por objeto a EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA PARA

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE ENSINO INFANTIL – PROJETO

PROINFÂNCIA – CRECHE TIPO “B”. A CPL decidiu pela HABILITAÇÃO

da empresa: CONSTRUTORA COSTA GOMES LTDA por entender que a

mesma atendeu as exigências do ato convocatório, e decidiu pela

INABILITAÇÃO das empresas: CONSTRUTORA CANINDÉ LTDA - EPP, GG

DO PRADO, VLM CONSTRUÇÕES LTDA - ME, por entender que as mesmas

não atenderem as exigências do ato convocatório. Os autos do Processo

Administrativo n°. 035/2010 encontram-se com vista franqueada aos

interessados, abrindo-se prazo recursal de acordo com o disposto no

Art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei 8.666/93.

Chapada dos Guimarães (MT), 07 de junho de 2010.

José Sebastião Chaves -

 Presidente da CPL

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2010

TOMADA DE PREÇOS 007/2010

A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, sediada à Rua

Tiradentes, 166 – Centro, através do senhor José Sebastião Chaves,

presidente da CPL, torna publico para conhecimento dos interessados

que na licitação citada objetivando a  EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE

LAVAJATO E REMENDO DE PNEUS DA FROTA MUNICIPAL  do tipo

menor preço global, obteve o seguinte resultado: empresa vencedora T.A

MACHADO EPP com o valor global de R$ 133.845,00(cento e trinta e três

mil e oitocentos e quarenta e cinco reais).

Chapada dos Guimarães/MT, 07 de junho de 2010.

José Sebastião Chaves

Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Colíder
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE MAIO DE 2010.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER/MT.

CONTRATO Nº: 087/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA

OBJETO: aquisição de materiais de consumo para serem utilizados nos

serviços de aplicação de lama asfáltica de ruas e avenidas do município

de Colider/MT.

VALOR R$: R$ 164.075,39

VIGÊNCIA: 04/05/2010 à 07/12/2010

CONTRATO Nº: 088/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: FACHADA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME

OBJETO: aquisição de materiais de consumo para serem utilizados nos

serviços de aplicação de lama asfáltica de ruas e avenidas do município

de Colider/MT.

VALOR R$: R$ 32.806,99

VIGÊNCIA: 04/05/2010 à 07/12/2010

CONTRATO Nº: 089/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: HERON – ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

LTDA

OBJETO: execução de projetos de arquitetura, estrutura, hidráulico e

sanitário, de uma piscina semi-olimpica situada no lote nº. 548-B, com

área de 1.2104 has, Gleba Cafezal, com as seguinte coordenadas

geográficas: 10º 49’ 24,05" S e 55º 26’ 53,93" W, no município de Colíder-

MT.

VALOR R$: R$ 6.000,00

VIGÊNCIA: 04/05/2010 à 31/12/2010

CONTRATO Nº: 090/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: CAPITAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO DE MÓVEIS E

INFORMÁTICA LTDA – EPP

OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Mobiliários padronizados para

equipar as escolas de educação infantil do Programa Nacional de

Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação

Infantil - PROINFÂCIA no Município de Colider/MT.

VALOR R$: R$ 90.344,44

VIGÊNCIA: 17/05/2010 à 30/12/2010

CONTRATO Nº: 091/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: GENÉSIO F. DE SOUZA & CIA LTDA - ME

OBJETO: Execução da Obra de Construção de Um Centro de Convivência

de Idosos em Alvenaria no Município de Colíder/MT.

VALOR R$: R$ 209.434,70

VIGÊNCIA: 18/05/2010 à 15/09/2010

CONTRATO Nº: 092/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: CAPITAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO DE MÓVEIS E

INFORMÁTICA LTDA - EPP

OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Material de Consumo para Uso

da Área de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Município de

Colíder/MT, Conforme Projeto de Adesão ao Programa PROGESUS.

VALOR R$: R$ 5.000,00
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VIGÊNCIA: 19/05/2010 à 30/05/2010

CONTRATO Nº: 093/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: SESI/DR-MT – SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA /

DEPARTAMENTO REGIONAL DE MATO GROSSO POR INTERMÉDIO DE SUA

UNIDADE OPERACIONAL SESISAUDE SINOP.

OBJETO: Curso de CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes,

de acordo com as disposições da NR-05, aprovada pela Portaria nº. 8 de

23/02/1999 e Retificada em 12/07/1999 pelo Ministério do Trabalho.

VALOR R$: R$ 3.420,00

VIGÊNCIA: 19/05/2010 à 30/06/2010

CONTRATO Nº: 094/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: DUARTE AMORIM E AMORIM LTDA – EPP

OBJETO: Serviços de Transporte de pacientes para tratamento de saúde

em Cuiabá/MT.

VALOR R$: R$ 50.400,00

VIGÊNCIA: 21/05/2010 à 31/12/2010

CONTRATO Nº: 095/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS

AUTOMOTORES LTDA OBJETO: Aquisição de 02 (dois) veículos zero

quilômetro, destinados ao transporte escolar da rede pública no município

de Colíder/MT.

VALOR R$: R$ 110.680,00

VIGÊNCIA: 26/05/2010 à 31/12/2010

CONTRATO Nº: 096/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: NOVA GUARITA CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA

OBJETO: Prestação de serviços de elaboração de projetos de diversas

secretarias da administração municipal, bem como o acompanhamento e

fiscalização de obras e serviços de engenharia do Município de Colider/

MT.

VALOR R$: R$ 47.950,00

VIGÊNCIA: 27/05/2010 à 31/12/2010

CONTRATO Nº: 097/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: TRANSTERRA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA

OBJETO: Execução da obra de pavimentação asfáltica e drenagem de

águas pluviais na Av. José Luiz da Silva (parcial), no município de Colíder/

MT.

VALOR R$: R$ 350.166,88

VIGÊNCIA: 27/05/2010 à 24/10/2010

CONTRATO Nº: 098/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: J. ASSIS & CIA LTDA - EPP

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação dos

Participantes do VI Jogos Escolares Regionais Mato-grossense do

município de Colider/MT, a ser realizado no período de 29 de maio á 05 de

junho de 2010.

VALOR R$: R$ 29.928,75

VIGÊNCIA: 28/05/2010 à 30/07/2010

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº

071/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: CENTROESTE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA - EPP

OBJETO: Execução da Obra de Extensão de Rede de Distribuição,

Sendo 81 Metros de Rede de Alta Tensão e Extensão de 385 Metros de

Rede de Baixa Tensão, com Implantação de 15 Postes de Concreto e 01

Transformador de 75 KVA no Setor Industrial I (Parte 2) do Município de

Colider/MT.

DATA DE ASSINATURA: 18/05/2010

OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº

106/2008

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: SM CONSTRUTORA LTDA

OBJETO: Obra de Construção de Unidade Escolar com 24 (Vinte e

Quatro) Salas de Aula, Praça de Alimentação e demais dependências no

Município de Colíder/MT. Fica acrescentado a Cláusula Quarta - dos

prazos do Contrato Original, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

terminando a vigência do contrato em 26 de novembro de 2010.

DATA DE ASSINATURA: 21/05/2010

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS

Nº 099/2009

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: ENGENHARIA E COMÉRCIO GOVIC LTDA EPP

OBJETO: Execução da Obra de Construção de Um PSF em Alvenaria no

Bairro Sagrada Família do Município de Colíder/MT. Fica acrescentado a

Cláusula Quarta - dos prazos do Contrato Original, o prazo de 150

(cento e cinqüenta) dias, terminando a vigência do contrato em 27 de

outubro de 2010.

DATA DE ASSINATURA: 21/05/2010

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL Nº

084/2008

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

CONTRATADA: CONSTRUTORA PADRÃO LTDA - ME

OBJETO: Execução da Obra de Construção da Cozinha Comunitária no

Bairro Teles Pires do Município de Colíder/MT, conforme Memorial

Descritivo, Projeto Planta e Planilhas Orçamentárias do Convite nº 022/

2008. Fica acrescentado a Cláusula Quarta - dos prazos do Contrato

Original, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, terminando a vigência do

contrato em 29 de novembro  de 2010.

DATA DE ASSINATURA: 24/05/2010

  Cuiabá, 04 de junho de 2010

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER/MT

Objetiva o presente encaminhar a resposta dos recursos interpostos
contra o Gabarito Oficial preliminar ou formulação da Prova Objetiva.

Certos de termos atendidos a Vossa Solicitação, e demais
requerimentos agradecemos antecipadamente.

Atenciosamente,

Ademir Francisco Roza

CAPS – CONSULTORIA, ASSESSORIA E
 PLANEJAMENTO EMPRESARIAL LTDA
ÀO
Presidente da Comissão de Processo Seletivo Simplificado
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Prefeitura Municipal de Colider/MT

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER

EDITAL DE DIVULGAÇÃO

RESULTADO DE RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA O GABARITO
OFICIAL PRELIMINAR E/OU FORMULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA
OBJETIVA

do Processo Seletivo Simplificado n.º 02/2010.

A COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, no uso
de suas atribuições legais e cumprindo o disposto no Edital do Processo
Seletivo Simplificado nº 02/2010, item 10, torna público, para conhecimento
dos interessados, o resultado do julgamento dos recursos interpostos
contra o Gabarito Oficial preliminar e/ou formulação de questões da
Prova Objetiva do Processo Seletivo Simplificado para Contratação, por
tempo determinado do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de
colider/MT, nos termos indicados no presente Edital, analisados de acordo
com o item 10, infra transcrito.

10. DA PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS
10.1. Caberá interposição de recurso perante a Comissão

Permanente de Processo
Seletivo Simplificado contra: os resultados de todas as etapas

previstas neste  edital, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis contados
à partir da divulgação da aludida etapa. Será admitido Recurso
administrativo em relação às inscrições não homologadas a aplicação
das provas objetivas, divulgação dos gabaritos e resultado preliminar do
Processo Seletivo Simplificado e com relação a divulgação da lista
classificatória final, cujo resultado será afixado em quadro de avisos da
Prefeitura Municipal de Colíder, na imprensa oficial do município e no site:
www.colider.mt.gov.br.

10.2 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente perante
a Comissão

Permanente de Processo Seletivo Simplificado.
10.3 A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do

cronograma do
Processo Seletivo Simplificado.
10.4 Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência

(SEDEX, AR,
telegrama etc.), fac-símile, telex ou outro meio que não seja o

estabelecido no item 10.2.
10.5. Os recursos previstos no item 10.1 deverão ser feitos por

escrito, devidamente
fundamentados e conter dados que informem sobre a identidade do

candidato recorrente e seu número de inscrição encaminhada para a
Comissão Permanente de Processo Seletivo Simplificado.

10.6. Serão rejeitados os recursos protocolados fora do prazo ou
não fundamentados e os que não contiverem dados necessários à
identificação do candidato.

10.7. Admitir-se-á um recurso por candidato, para cada evento do
item 10.1. Os recursos serão decididos em uma única instância, não se
admitindo recurso da decisão da Comissão Permanente de Processo
Seletivo Simplificado.

10.8 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das
especificações, poderá, eventualmente, ser alterada a classificação inicial
obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou
ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato.

10.9. Os recursos julgados procedentes resultarão em anulação
da(s) questão (ões) e pontuação à todos os candidatos.

10.10 A Comissão Permanente de Processo Seletivo Simplificado
constitui última

instância para recurso, sendo soberana em suas decisões

10.11. O deferimento ou indeferimento dos recursos administrativos
será publicado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e no
Jornal Oficial do Município, editado pela Associação Mato-grossense dos
Municípios e no site www.colider.mt.gov.br.

NIVEL MÉDIO

01. Candidato:

Nº INSC. CANDIDATO CARGO
002 ANGELO ALESSANDRO FANTIN TÉCNICO EM SEGURANÇA

DO TRABALHO (CEREST)

05) O sistema de governo em capitanias hereditárias foi criado por:

a) D.Henrique, o Infante, em 1530.
b) Rainha Isabel de Castela, em 1630.
c) D.João III, em 1534.
d) Rei Fernão de Aragão, em 1535.

Questão nº 05 (Conhecimentos Gerais): O gabarito oficial
preliminar indicou a letra “C” como resposta a questão nº 05. Todavia, foi
verificado que a alternativa responde a questão elaborada e seu comando.
Sendo assim, não se dá provimento ao recurso interposto.

Mantida a questão e o gabarito.

06) As bandeiras do século XVII eram expedições formadas
por colonos pobres e índios. Quais os tipos de bandeiras que existiam?

a) De caça ao índio, de contrato e de mineração.
b) De caça ao escravo, de posse de terra e de manutenção de

Território.
c) De caça ao índio, de caça ao escravo e de caça a portugueses

criminosos.
d) De busca a pedras preciosas, de manutenção de território e de

expansão de território.

Questão nº 06 (Conhecimentos Gerais): O gabarito oficial
preliminar indicou a letra “A” como resposta a questão nº 06. Todavia, foi
verificado que a alternativa responde a questão elaborada e seu comando.
Sendo assim, não se dá provimento ao recurso interposto.

Mantida a questão e o gabarito.

BIBLIOGRAFIA
ABREU, Capistrano de. Capítulos de História Colonial (1500-1800).

São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1988

História para o Ensino Médio - História Geral e do Brasil - Vol. Único
- Série Parâmetros

Vicentino, Claudio; Dorigo, Gianpaolo
Editora: Scipione
Categoria: Didáticos / Ensino Médio
Formação das Capitanias Hereditárias 
Entre os anos de 1534 e 1536, o rei de Portugal D. João III resolveu

dividir a terra brasileira em faixas, que partiam do litoral até a linha
imaginária do Tratado de Tordesilhas. Estas enormes faixas de terras,
conhecidas como Capitanias Hereditárias, foram doadas para nobres e
pessoas de confiança do rei. Estes que recebiam as terras, chamados
de donatários, tinham a função de administrar, colonizar, proteger e
desenvolver a região. Cabia também aos donatários combater os índios
de tribos que tentavam resistir à ocupação do território. Em troca destes
serviços, além das terras, os donatários recebiam algumas regalias,
como a permissão de explorar as riquezas minerais e vegetais da região.

AS CAPITANIAS HEREDITÁRIAS
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Implantadas em 1534, por D. João III, objetivavam garantir a posse
colonial e compensar as sucessivas perdas mercantis do comércio com
as Índias. Pelo sistema, o ônus da ocupação, exploração e proteção da
colônia era transferido para a iniciativa privada. Semelhante processo de
colonização já fora adotado pelos lusitanos nas ilhas do Atlântico.

O Brasil foi dividido em 14 capitanias que foram entregues as 12
donatários. O sistema de donatários possuía sua base jurídica em dois
documentos:

-Carta de Doação: documento que estabelecia os direitos e deveres
do donatário e outorgava a posse das terras ao capitão donatário. É
importante notar que o donatário não possuia a propriedade da terra,
mas sim a posse, o usufruto; cabendo ao rei o poder ou não de tomar a
capitania de volta.

-Foral: documento que estabelecia os direitos e obrigações dos
colonos. Pelo regime das donatárias, os capitães donatários possuíam
amplos poderes administrativos, jurídicos e militares, sendo por isto
caracterizado como um sistema de administração descentralizado.

BIBLIOGRAFIA
ABREU, Capistrano de. Capítulos de História Colonial (1500-1800).

São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1988.
ACIOLI, Vera Lúcia Costa. Jurisdição e Conflitos: Aspectos da

administração colonial. Recife: Ed. Universidade da UFPE, 1997.
ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O Trato dos Viventes: formação do

Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.
ANDRADE, Manuel Correia de. A Terra e o Homem no Nordeste:

contribuição ao estudo da questão agrária. São Paulo: Atlas, 1986.
BRANDÃO, Tanya Maria Pires. O escravo na formação social do

Piauí: Perspectiva histórica do século XVIII. Teresina: Editora da
Universidade Federal do Piauí, 1999.

CARNEIRO, Edison. O quilombo dos Palmares. São Paulo: Editora
Nacional, 1988. (Brasiliana: V. 302)

DAVIDOFF, Carlos Henrique. Bandeirantismo: verso e reverso. São
Paulo: Brasiliense, 1986.

ELLIOT, J. R. A conquista espanhola e a colonização da América. In
BETHEL, Leslie (org.). História da América Latina – América Latina Colonial.
Vol. 1. São Paulo, Edusp.

ENNES, Ernesto. As Guerras nos Palmares (subsídios para sua
história). São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938.

FREITAS, Décio. A guerra dos Palmares. Rio de Janeiro: Graal, 1982.
FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Nacional,

1984.
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caminhos e Fronteiras. Rio de Janeiro:

J. Olympio, Departamento de Cultura da Guanabara, 1975.
Silvia Hunold Lara, “Do singular ao plural: Palmares, capitães-do-

mato e o governo dos escravos”. in REIS, João José; GOMES, Flávio dos
Santos (org.) Liberdade por um fio: História dos Quilombos no Brasil. São
Paulo, Companhia das Letras.

MEDEIROS, Ricardo Pinto de. O Descobrimento dos outros: povos
indígenas do sertão nordestino o período colonial. Recife: Universidade
Federal de Pernambuco, 2002 (Doutorado).

MELLO, José Antônio Gonsalves de. D. Antônio Felipe Camarão;
Capitão-mor dos índios da Costa do Nordeste do Brasil. Recife:
Universidade do Recife, 1954.

__________. Henrique Dias: governador dos pretos, crioulos e
mulatos do Estado do Brasil. Recife: Universidade do Recife, 1954.

MONTEIRO, John Manuel. Negros da Terra: índios e bandeirantes
nas origens de São Paulo. São Paulo: Companhia das Letras,1994.

PIRES, Maria Idalina da Cruz. Guerra dos bárbaros: resistência
indígena e conflitos no Nordeste colonial. Recife: CEPE, 1990.

PUNTONI, Pedro. A Guerra dos Bárbaros: Povos Indígenas e a
Colonização do Sertão Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo:
HUCITEC: Editora da Universidade de São Paulo: Fapesp, 2002.

RODRIGUES, Nina. “A Tróia Negra”. In: Silva, Leonardo Dantas.
Estudos sobre a escravidão negra. Recife: FUNDAJ, Editora Massagana,
1988.

SILVA, Kalina Vanderlei. O Miserável Soldo e a Boa Ordem da
Sociedade Colonial. Militarização e marginalização na Capitania de
Pernambuco dos séculos XVII e XVIII. Recife: Fundação de Cultura da
Cidade do Recife, 2001.

_______. “Nas solidões vastas e assustadoras” _ Os pobres do
açúcar e a conquista do sertão de Pernambuco nos séculos XVII e XVIII.
Recife: Universidade Federal de Pernambuco, 2003 (Doutorado).

WEGNER, Robert. A Conquista do Oeste – A Fronteira na Obra de
Sérgio Buarque de Holanda. Belo Horizinte, Ed. UFMG. 2000.

FONTES
DOCUMENTOS HISTÓRICOS. Série impressa de documentos

transcritos dos acervos da Biblioteca Nacional. Coleção em 110 volumes.
Rio de Janeiro, 1930.

07)  Na guerra do Paraguai ( 1865/1870 ), o comando geral
das forças aliadas coube ao Marechal Luís Alves de Lima e Silva, o
Duque de Caxias, todavia, no final da guerra, esse comando foi passado
para:

a) Conde D´Eu.
b) Almirante Tamandaré.
c) General Osório.
d) Marechal Rondon.

Questão nº 07 (Conhecimentos Gerais): O gabarito oficial
preliminar indicou a letra “A” como resposta a questão nº 07. Todavia, foi
verificado que a alternativa responde a questão elaborada e seu
comando. Sendo assim, não se dá provimento ao recurso interposto.

Mantida a questão e o gabarito.

Bibliografia:
História do Brasil - Luiz Koshiba - Editora Atual
História do Brasil - Bóris Fausto - EDUSP
 
08) O relevo brasileiro apresenta:

a) grande variedade de formas como planícies, planaltos,
depressões relativas, cuestas e montanhas antigas.

b) áreas de desdobramento moderno.
c) predominantemente planícies, seguidas de chapadas.
d) grandes altitudes, já que quase todo território nacional possui

mais de 1.000 metros de altitude, e somente um terço do território
encontra-se abaixo desse limite.

Questão nº 08 (Conhecimentos Gerais): O gabarito oficial
preliminar indicou a letra “A” como resposta a questão nº 08. Todavia, foi
verificado que a alternativa responde a questão elaborada e seu
comando. Sendo assim, não se dá provimento ao recurso interposto.

Mantida a questão e o gabarito.

Geografia Geral e do Brasil, Espaço geográfico e globalização, 3ª
edição

Sene, Eustaquio de; Moreira, João Carlos / SCIPIONE

23) A Norma Regulamentadora que disciplina as condições sanitárias
e de conforto nos locais de trabalho aborda os preceitos de higiene e de
conforto a serem observados nos locais de trabalho e estabelece que:

a) nos estabelecimentos em que trabalhem mais de 30 empregados
é obrigatória a existência de refeitório.

b) o refeitório deverá ser instalado em local apropriado e se
comunicar diretamente com os locais de trabalho.

c) na hipótese de o trabalhador trazer marmita, a empresa deve
garantir meios para o aquecimento em local próximo ao trabalho.
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d) os banheiros dotados de chuveiros deverão dispor de água quente,

a critério da autoridade competente em matéria de Segurança e Medicina
do Trabalho.

NR – 24 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de trabalho
         24.1.11, alínea “c”

Mantida a alternativa “D” como única resposta para a questão.
Todavia, foi verificado que a alternativa responde a questão. Sendo

assim, não se dá provimento ao recurso interposto.

38) Para elaboração do Mapa de Riscos, uma das atividades da
CIPA- Comissão Interna de Prevenção de Acidentes é necessário
estabelecer o grupo a que pertence o risco. Assinale a alternativa correta
quanto ao risco de acidente classificado.

a)  Imposição de ritmos excessivos.
b)  Exigência de postura inadequada.
c)  Eletricidade.
d)  Monotonia e repetitividade.

NR - 28

Questão nº 38 (Conhecimentos Específicos): Pois as alternativas
“B” e “C” são equivalentes, propiciando duas alternativas corretas. Desta
forma, as alternativas apresentadas tornaram-se dúbias e conflituosas,
levando a Banca Elaboradora norteados no Princípio da Isonomia “Tratar
igual aos iguais” e da Razoabilidade, decidir-se pela anulação da questão

Questão foi anulada.

“.......... 10.8 Caso haja procedência de recurso interposto dentro
das especificações, poderá, eventualmente, ser alterada a classificação
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior
ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato.

10.9. Os recursos julgados procedentes resultarão em anulação
da(s) questão(ões) e pontuação à todos os candidatos........”.

Portanto, conforme determinado no Edital, quando da anulação da
questão em tela, o ponto da questão é distribuído para todos os candidatos
(os que haviam errado a questão e os que a deixaram em branco no
Cartão de Respostas), exceto os candidatos que já haviam recebido este
ponto por ter marcado a alternativa de resposta correta letra C, pois se
estes recebessem o ponto desta questão estaria sendo contabilizado o
ponto da questão duas vezes, ficando, desta forma, inconsistente o
resultado.

 02. Candidato:

Nº INSC CANDIDATO CARGO
045 ALEXANDRE PEOVÃO DE OLIVEIRA TÉCNICO EM SEGURANÇA

DO TRABALHO (CEREST)

PORTUGUÊS

LEIA E RESPONDA AS QUESTÕES A SEGUIR DE 11 A 13:

O SENHOR EMBAIXADOR

Ocorreu-lhe então que Deus, habitante da Eternidade, não tinha
pressa e, sendo Deus, não podia impacientar-se. Mas, ele, Jorge Molina,
dispunha agora apenas de alguns minutos para fazer o gesto definitivo.
Tornou a olhar para os comprimidos. Lembrou-se dum piquenique, nos
tempos de menino. Atravessou um rio pisando em alpondras, sem molhar
os pés. Aqueles comprimidos que ali estavam podiam levá-lo a pé enxuto
para o lado do rio que separava a vida e a morte. Aqueles miseráveis
comprimidos, produzidos em massa num laboratório, industrialmente . . .
Pensou no preço que pagara por eles. Ridículo!

(VERÍSSIMO, Érico, O Senhor embaixador. Porto Alegre, Globo, 1967,
p. 347-8)

11) Os advérbios aqui, ali, aí, têm relação com os pronomes
demonstrativos.

Assinale a alternativa onde há discrepância entre o demonstrativo e
o advérbio:

a) Esses comprimidos aí
b) aqueles comprimidos lá
c) estes comprimidos aqui
d) esses comprimidos ali

Questão nº 11 (Língua Portuguesa): O gabarito oficial preliminar
indicou a letra “D” como resposta a questão nº 11. Todavia, foi verificado
que a alternativa responde a questão. Sendo assim, não se dá provimento
ao recurso interposto.

A argumentação não procede. O gabarito fica mantido.

13) Na frase desse trecho de texto predomina, como processo
sintático:

a) a subordinação
b) a coordenação
c) a correlação
d) nem subordinação nem coordenação, mas período simples.

Questão nº 13 (Língua Portuguesa): O gabarito oficial preliminar
indicou a letra “A” como resposta a questão nº 13. Todavia, foi verificado
que a alternativa responde a questão. Sendo assim, não se dá provimento
ao recurso interposto.

A argumentação não procede. O gabarito fica mantido.

24)  Entre os métodos de extinção, características dos extintores e
classes de incêndios a serem observados no âmbito da proteção contra
incêndios, é correto afirmar que:

a) o método de extinção de incêndio por abafamento se constitui em
reduzir o teor de oxigênio a níveis inferiores a 50% de volume no ar, a
partir do qual a reação química não mais se mantém.

b) os incêndios definidos como da classe B são aqueles nos quais o
combustível corresponde a corpos comuns, e têm como característica
básica o fato de que a queima se dá na superfície e em profundidade,
como fibras, tecidos e madeiras.

c) a retirada do material constitui-se no método básico de extinção
do fogo mais adequado e eficaz se comparado ao do isolamento do
material, resfriamento ou ao método por abafamento.

d) no uso do extintor do tipo gás carbônico, o agente extintor atua
por abafamento, diminuindo a concentração de oxigênio no foco do
incêndio em razão de formar uma nuvem do gás inerte (CO) ao redor do
combustível, atuando por asfixia.

As instalações para proteção contra incêndios são regulamentadas
pelas normas da ABNT e NBR 7532 – Classes de incêndios e extintores.

Questão nº 24 (Conhecimentos Específicos): O recurso do
candidato foi consistente. Sendo assim, dá-se provimento ao recurso
interposto.

Decidir-se pela anulação da questão
Questão foi anulada

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram
julgados, procedentes ou improcedentes, de acordo com as decisões e
fundamentações supra elencadas.

Publique-se,

Colider/MT, 04 de junho de 2010.

Paulo Sergio Lopes de Souza
Presidente da Comissão De Processo Seletivo

Simplificado
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Prefeitura Municipal de Cotriguaçu

EDITAL COMPLEMENTAR 002/2010
DIVULGA LOCAL E HORÁRIO DA PROVA TEÓRICA

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO MUNICIPAL N° 002/2010

A COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO MUNICIPAL,
comunica aos candidatos inscritos para o Processo Seletivo
Edital N° 002/2010 e interessados que a prova teórica será
realizada na Sede da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida
20 de Dezembro, N° 725 – Centro de Cotriguaçu, a partir das 8:00
(oito horas).

O candidato deverá chegar ao Local da Prova Teórica com
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido com o

PREGÃO Nº 011/2010

Encontra-se aberta, na Comissão Especial de Licitação, situada à
AV. 20 de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar propostas
para AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO (CAMINHONETE 4X4, MOTOR
DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA 100CV, CABINE DUPLA COM AR
CONDICIONADO), EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (NOTEBOOK
COM  PROCESSADOR MINIMO DE 2.4GHZ, 3MB 1066 MHz e
Impressora Laser Multifuncional), Equipamento de Multimídia
(Data Show) e GPS (GLOBAL POSITION SYSTEN) , cujas
especificações detalhadas encontram-se no Edital da Licitação. Regem
a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto Municipal
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A
abertura desta licitação ocorrerá no dia 21 (vinte um) de junho de
2010, às 08:00 (Oito horas), na Sala de Reuniões da Comissão
Permanente de Licitação. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas
que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado,  observadas as
condições constantes do edital. O Edital completo poderá ser solicitado
pelos interessados na CEL, de segunda a sexta-feira, no horário de
07:30 às 11:30 horas ou via fax – (66)3555-1224 ou 1621.

Cotriguaçu, 07 de junho de 2010.

Roseli Inês Lusa
Pregoeira da Comissão Especial de Licitação

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES REFERENTE AO
PROCESSO SELETIVO 002/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU, através de seu
Presidente – a Srª JESUÍNA M. DE AQUINO, usando de suas atribuições
legais, torna pública a relação de candidatos inscritos, deferidos
e homologados.

A relação em ordem alfabética dos candidatos
deferidos e homologados está inserida em anexo do presente
Edital, respectivamente.

O presente Edital de Homologação e convocação está
também disponível para os candidatos e interessados, no mural da
Prefeitura Municipal.

Cotriguaçu, 07 de Junho de 2010.

JESUÍNA M. DE AQUINO
PRESIDENTE

WANIA MACEDO
SECRETÁRIA

NOELI MARIA LORANDI
MEMBRO

Comprovante de Inscrição, documento de Identidade Original e
caneta esferográfica de cor azul ou preta.

Cotriguaçu, 07 de Junho de 2010.

JESUÍNA M. DE AQUINO
Presidente da Comissão de Processo Seletivo
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Prefeitura Municipal de Curvelândia

COMISSÃO EXAMINADORA DO CONCURSO PÚBLICO

DECISÃO FINAL

“Tendo em vista o parecer da assessoria jurídica do Município de

Curvelândia MT, anexado aos autos, decide a Comissão Examinadora do

Concurso Público n. 01/2010, por unanimidade, DESCLASSIFICAR o

candidato Márcio Martinez Pereira, por violação ao artigo 19.10,

segunda parte, do Edital de Concurso Público n. 01/2010, adotando o

parecer jurídico citado como razões da decisão.

Notifique-se o mesmo da presente decisão e publique-se a mesma

no local de costume.

Curvelândia-MT, 07 de junho de 2010.

ELIAS DOS SANTOS

Presidente da Comissão Examinadora do Concurso - CEC

ROSANE APARECIDA DA SILVA

Secretária da Comissão Examinadora do Concurso - CEC

GUSTAVO ALVES DO CARMO

Membro da Comissão Examinadora do Concurso – CEC

Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’ Oeste

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

004/2010

A Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, por intermédio de

seu Pregoeiro Oficial, nomeado pela Portaria nº 003/2010 de 04/01/

2010, comunica aos interessados que será ABERTA a licitação na

Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2010, no dia 18 de Junho

de 2010 às 09:00h, na Sala de licitações da Prefeitura Municipal de

Figueirópolis D’ Oeste – MT, localizada na Rua Santa Catariana, 146,

Centro. Objeto: Contratação de empresa para divulgação e publicidade

de materiais de interesse do município em veiculo de comunicação

impresso (Jornal), com circulação regional e tiragem de no mínimo 2.000

exemplares, por edição. Os interessados no Edital poderão retirá-lo pelo

Site www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br, maiores informações pelo email

licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br e pelo Telefone (65) 3235-1586.

Figueiropolis D’Oeste, 02 de junho de 2010.

PAULO CESAR DA CONCEIÇÃO -

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de General Carneiro
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Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte

PORTARIA INTERNA N. 002/2010 DE 04/02/2010

Nomeia membros para a Comissão de Aplicação e Correção dos

Testes Seletivos nº 02/2010, para atender a Secretaria Municipal de

Educação, Cultura e Desporto, e dá outras providências:

AUREO SOARES FRUTUOSO Secretário Municipal de Administração

e Finanças de Guarantã do Norte – MT, no uso das atribuições que lhe

são conferidas em Lei, pela presente Portaria Interna:

RESOLVE:

Art.1° - Nomear os membros  da Comissão de Elaboração, Aplicação

e Correção de Teste Seletivo, conforme Editais n° 002/2010 e, abaixo

relacionados.

1. – TERESINHA PARAIBA

2. – IGMA PINHEIRO VENTURA

3. – MORGANA LETICIA SCHNEN LIVINO DE MELO

4. – NADI ROSELI CARNIATTO

5. – PAULO HENDGES

6. – MARIA DALVA JARDIM PISSINELI

7. - HABBY VENTUROSO ALVES

8. – APARECIDA RODRIGUES JOAQUIM

–Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário Municipal de Administração, Finanças e

Planejamento, aos 04 de fevereiro 2010.

AUREO SOARES FRUTUOSO

SEC.MUN.ADM. E FINANÇAS.

Prefeitura Municipal de Itanhangá

Decreto n° 056/2010 de 05 de Maio de 2010.

“Prorroga a data do vencimento da Cota Única do IPTU – Imposto

Predial e Territorial Urbano do Município de Itanhangá – MT, para o exercício

2010 e da outras providencias”.

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito

Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições

legais, e amparado pelo Artigo 9º da Lei Municipal 005/2005:

DECRETA:

Art 1º Fica prorrogada até o dia 28 de Maio de 2010, a data do

vencimento da Cota Única do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano,

para o exercício de 2010, no município de Itanhangá-MT, para o recolhimento

com desconto de 20% (vinte por cento).

Art. 2º - Fica mantido as datas dos vencimentos para o recolhimento

em parcelas conforme Decreto nº 039/2010

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  05 de Maio de 2010.

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO

Prefeito Municipal

Registre-Se, Publique-Se E Afixe

Alair Barbosa

Sec. Administração

Decreto n° 057/2010 de 05 de Maio de 2010.

“Regulamenta O Recolhimento De Issqn - Imposto Sobre Serviços

De Qualquer Natureza, Por Estimativa, E Dá Outras Providências”.

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito

Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas

atribuições legais, que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e

considerando o interesse publico:

DECRETA:

Artigo 1º - Fica regulamentado que o contribuinte que exercer

atividade que se enquadre na categoria de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

poderá ser enquadrado no regime de estimativa a critério da

Administração Municipal, devendo efetuar o recolhimento mensal de ISSQN

– Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, com base nos valores

descritos no quadro abaixo:

(anexar Tabela em pdf) – TABELA I

Parágrafo 1º – As Empresas e Prestadores de Serviços que

estiverem enquadrado no regime de estimativa e prestar qualquer tipo de

serviço a Prefeitura Municipal de Itanhangá, terão o ISSQN  (Imposto

Sobre Serviço de Qualquer Natureza), retido quando a mesma efetuar o

pagamento relativo ao serviço prestado.

Parágrafo 2º – Os valores retidos sobre a prestação de serviços

prestados a Prefeitura Municipal de Itanhangá, por empresas ou outros

prestadores, que estiverem enquadrados no regime de estimativa, não

serão deduzidos dos valores da estimativa em vigor.

Parágrafo 3º – Os valores que compõem a tabela acima, serão

aplicados às empresas e prestadores de serviços que se enquadrarem

no regime de estimativa, porém, tais valores serão levados em conta

somente dos serviços prestados aos demais tomadores de serviços, e

não aos serviços prestados para esta municipalidade que serão retidos

no ato do pagamento.

Artigo 2º - No caso de Prestadores de Serviços que não estiverem

inscritos no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ), e  com

estabelecimentos  não  regularizado perante a Secretária de Estado de

Fazenda (SEFAZ) e Receita Federal, deverão efetuar o pagamento do

ISSQN nos prazo e forma descritos na tabela abaixo:

(anexar Tabela em pdf) – TABELA II

Parágrafo Único – Quando o dia 10 (dez) de Janeiro, Abril, Julho e

Outubro, data especificas para o pagamento do ISSQN, conforme tabela

acima, virem a recair nos dias de sábado, domingos e feridos os

pagamento de ISSQN deverão ser antecipados para o primeiro dia útil

anterior ao dia 10 (dez).

Artigo 3º - Os pagamento que forem efetuados após as data

especificadas na tabela constante do Artigo 2º, serão acrescidos de

atualização monetária, multas e juros de mora, conforme preconiza a Lei

Municipal Complementar 005/2005 (CTM).

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor a data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a data de 02 de maio de 2010, revogadas as

disposições em contrario.

Artigo 5º - Fica revogado o decreto nº 017/2007 de 26 de fevereiro

de 2007.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  05 de Maio de

2010.

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO

Prefeito Municipal

Registre-Se, Publique-Se E Afixe

Alair Barbosa

Sec. Administração

Decreto n° 058/2010 de 05 de maio de 2010.

“Corrige o Valor Da UFI (Unidade Fiscal De Itanhangá - MT) e

dá Outras Providências”
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Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito

Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas

atribuições legais, e amparado pelo Artigo 9º da Lei Municipal 005/2005:

DECRETA:

Art. 1º- Fica corrigida a Unidade Fiscal de Itanhangá – UFI, para o

Exercício Financeiro de 2010, que passa ter o seguinte valor R$ - 12,27

(Doze Reais e Vinte e Sete Centavos). Conforme dispõe o Parágrafo

Único do artigo 196 da Lei Complementar nº 005/2005 de 29 de dezembro

de 2005.

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor retroagindo seus efeitos a 02

de janeiro de 2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  05 de Maio de 2010.

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO

Prefeito Municipal

Registre-Se, Publique-Se E Afixe

Alair Barbosa

Sec. Administração

Decreto n° 059/2010 de 24 de Maio de 2010.

“Dá nova composição do Conselho Municipal de Assistência Social e

da outras providencias”.

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito

Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a CI-050/2010 da Secretaria Municipal

de Assistência Social:

DECRETA:

Art 1º Fica alterado, a composição do Conselho municipal de

Assistência Social para o ano de 2010 que passa a ser a seguinte:

Representante Governamental:

Séc. Ação Social: Marinelda Favero

Vania Luiz de Melo

Séc. Mun. Educ: Geolar da Silva

Sonia Maria Figueiredo

Setor de Tribut: José Carlos dos Santos

José Domingos Messias

Representante não Governamental:

Grupo dos Idosos: Rosália Maria Sonia Kanieski

Vanda Helbich

Pastoral da Criança: Gilvete J. Schenkel

Joice Schenkel

Igreja Luterana: Ilse Alice Zimmermann Hahn

Elias Hoffmann

Profissionais da Área:

Psicóloga: Fabiana Aparecida Uemura

Assistente Social: Suely Rodrigues de Queiroz

Presidente: Geolar da Silva

Vice – Presidente: José Domingos Messias

Secretaria: Sonia Maria Figueiredo

Subsecretária: Vania Luiz de Melo

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  24 de Maio de 2010.

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO

Prefeito Municipal

Registre-Se, Publique-Se E Afixe

Alair Barbosa

Sec. Administração

Decreto n° 060/2010 de 24 de Maio de 2010.

“Dá nova composição do Conselho Municipal de Habitação e da outras

providencias”.

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito

Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a CI-051/2010 da Secretaria Municipal

de Assistência Social:

DECRETA:

Art 1º Fica alterado, a composição do Conselho municipal de

Habitação para o ano de 2010 que passa a ser a seguinte:

Representante Governamental:

Séc. Ação Social: Vania Luiz de Melo

Marinalda Fávero

Séc. Mun. Saúde: Luciana Nava

Sandra Pereira Rosa

Representante não Governamental:

Grupo dos Idosos: Miriam Taqueda Ferrari

Adília Maria Cassaril

Pastoral da Criança: Isaura Fagundes

Andréia Flores

Igreja Católica: Cirlene Natal Contreras

Eliane Lunardi Roque

Igreja Assembléia de Deus: Janaina Cruz de Camargo

Isaias Miguel Mota

Presidente: Isaura Fagundes

Vice – Presidente: Cirlene Natal Contreras

Secretaria: Miriam Taqueda Ferrari

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  24 de Maio de

2010.

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO

Prefeito Municipal

Registre-Se, Publique-Se E Afixe
Alair Barbosa

Sec. Administração

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO CONVITE Nº. 007/2010

EXTRATO DE CONTRATO 046/2010

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITANHANGA, torna público que

efetivou Contrato com Empresa A. C. ARAUJO AGENCIA DE NOTICIAS

E PUBLICAÇÃO EPP, no valor R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos

reais), referente a Contratação de Empresa Especializada em

Publicações de Matérias no Jornal Diário Oficial do Estado, Diário

Oficial da União e em Jornais de Grande Circulação o qual terá sua

vigência contada da data da sua assinatura até 31/12/2010.

Itanhangá – MT 26 de maio de 2010 - Vanderlei Proenço Ribeiro Prefeito

Municipal

1º TERMO ADITIVO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL 009/2010

CONTRATO 034/2010

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITANHANGA, torna público que

efetivou Aditivo de Contrato com Empresa JV TRANSPORTE

RODOVIARIO DE PASSAGEIROS LTDA, onde o valor global do

fornecimento ora contratado PASSARÁ DE R$ 60.169,20 (sessenta mil

cento e sessenta e nove reais e vinte centavos) PARA R$ 67.553,20

(sessenta e sete mil quinhentos e cinqüenta e três reais e vinte centavos).

O qual terá sua vigência a partir de 10 de maio de 2010. Ficam ratificadas

todas as demais cláusulas do Contrato Administrativo nº. 034/2010 não

alteradas por este Aditivo.

Itanhangá – MT 07 de maio de 2010 - Vanderlei Proenço Ribeiro Prefeito

Municipal
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PORTARIA N° 033 de 03 de maio 2010

“Altera membro da Comissão Permanente de Licitação e dá outras
providências”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e amparado
pela Lei Orgânica Municipal, bem como pela Lei 8.666/93,

RESOLVE:
Art. 1° - Fica alterada a estrutura de composição dos membros da

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itanhangá-
MT, nomeados através da portaria n° 002/2010

Art. 2° - A Comissão Permanente de Licitação passará a vigorar com
a seguinte estrutura: A) Como Presidente: Maria Fabiana Hammel; B)
Como secretário: Mônica Duarte; e C) Como membro: Cirlene Natal
Contreras. Esta Comissão será responsável por todos os Procedimentos
Licitórios (Concorrência Pública, Tomada de Preços, Carta Convite Preços,
Concursos, Leilões, Alienações de Bens), bem como por todos os
Procedimentos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação da Prefeitura
Municipal de Itanhangá-MT.

Art. 3° - Os servidores designadas por força desta portaria não
receberão remunerações adicionais.

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  03 de maio de 2010
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 034/2010 de 03 de maio de 2010.
“Concede Promoção Funcional ao Servidor que menciona, e da outras

providencias”
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.

Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e amparado
pelo art. 63, § II  da Lei Complementar Municipal 023/2009:

RESOLVE:
 Art. 1º - - Conceder a Srª. Rosiley Aparecida Mendes, ocupante

do cargo efetivo de Merendeira, portadora do CPF – nº. 635.728.269.34,
Promoção Funcional de um nível para outro, em cumprimento ao art. 63 §
da Lei Complementar 023/2009.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a data 01 de Abril de 2010, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá – MT, 03 de maio de
2010.

Vanderlei Proenço Ribeiro
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 035 de 10 de maio 2010
“Nomeia Comissão Especial para fins de avaliação imobiliária, e dá

outras providências”.
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.

Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e amparado
pela Lei Orgânica Municipal, bem como pela Lei 8.666/93,

RESOLVE:
 Art. 1º - Nomear servidores para comporem a Comissão Especial

de Avaliação imobiliária, quais sejam:
Sra. Elenice Sonia Araújo Ribeiro
Sr.  Eder Frizzo Faquinello
Sra. Cirlene Natal  Contreras
Parágrafo Primeiro – A presidência da Comissão será exercida pelo

Sr. Eder Frizzo  Faquinello, e as avaliações deverão ser apresentadas
em ate 05(cinco) dias úteis após a solicitação da Secretaria de
administração

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas disposições ao contrario.

Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  10 de maio de 2010
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO
Prefeito Municipal

PORTARIA  N° 036 de 10 de maio 2010
“Concede Promoção Funcional ao Servidor que menciona, e da outras

providencias”

 Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e amparado
pelo art. 61, VII da Lei Complementar Municipal 023/2009:

RESOLVE:
 Art. 1º - Conceder a Srª. Tânia Maria Pereira da Silva, ocupante

do cargo efetivo de Zeladora, portadora do CPF – nº 890.224.089.49,
Promoção por escolaridade (nível), em cumprimento ao art.61 VII da Lei
Complementar 023/2009.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e
seus efeitos a data de 01 de abril de 2010, revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  10 de maio de 2010
Vanderlei Proenço Ribeiro
Prefeito Municipal
Registre-Se, Publique-Se E Afixe
Alair Barbosa
Sec. Administração
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Prefeitura Municipal de Juína

DECRETO N.º 172/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Processo
Seletivo Simplificado Conjunto nº 002/2009.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado
Conjunto nº 002/2009, ficam convocados os abaixo relacionados para
comparecerem, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento
de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da
data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste
artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados
desistentes.

CONVOCADOS:

1) – A10  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

CLAS Nº INSC NOME
72º 61 GENAIR BARBOSA PEREIRA
73º 316 ADINEIA APARECIDA REZENDE
74º 555 GILMAR PESSOA
75º 1661 MARIA JOSE PEREIRA DE JESUS
76º 1469 NEVIO GUIMARÂES
77º 504 JADIR ALVES DO NASCIMENTO

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 05 de
abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 173/2010

SÚMULA: Autoriza a alteração de Nome Empresarial de Órgão
Público, vinculado ao Município de Juína-MT, junto a Receita Federal do
Brasil, e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, demais leis e pelo art. 83, inciso
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com o Ofício-
Circular n.º 1374 MS/SE/FNS, datado de 23 de março de 2010, do
Ministério da Saúde,

DECRETA:

Art. 1.º Fica autorizado à alteração da nomenclatura do Nome
empresarial da Pessoa Jurídica de Direito Público, JUINA PREFEITURA
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.359.201/002-38,
vinculada ao Município de Juína, para “FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE JUINA”, junto a Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Único. A presente autorização é concedida devido às
exigências do Ministério da Saúde, constantes no Ofício-Circular n.º
1374 MS/SE/FNS, datado de 23 de março de 2010, que desse Decreto
passa a ser parte integrante.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 16 de abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 174/2010

SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação dos membros que integrarão
o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMM, do Município de
Juina, Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
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conferidas pela Constituição Federal, demais leis e pelo art. 83, inciso III,
da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1.º Ficam nomeados os seguintes membros para comporem o
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMM, do Município de Juina,
Estado de Mato Grosso:

I - REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:
a) Secretaria Municipal de Assistência Social:
TITULAR: Joselina Auxiliadora Almeida Moraes Sousa;
SUPLENTE: Ana Paula Ferreira Miranda.

b) Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
TITULAR: Valdice Nascimento Silva;
SUPLENTE: Suzana da Silva Graef.

c) Secretaria Municipal de Educação e Cultura:
TITULAR: Aparecida Gomes Borges de Souza;
    SUPLENTE: Marilza Gallan Flor

e) Secretaria Municipal de Saúde:
TITULAR: Adrielli Schultz
SUPLENTE: Patrícia Barbato Salvador

 f) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo:
TITULAR: Susana Cristina da Silva
SUPLENTE: Aline Fernanda Buchelt

b) Secretaria Municipal de Planejamento:

TITULAR: Vilma Ribeiro do Amaral França
SUPLENTE: André Furtado

f) Secretaria Municipal de Infra – Estrutura:
TITULAR: Maria Jose de Oliveira
 SUPLENTE: Luciene Ferreira da Silva

g) Escritório Regional de Saúde Juína:
TITULAR: Maria Aparecida Gomes da Silva
SUPLENTE: Kátia Costa Vital dos Santos

II - REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS:
1)  LIONS CLUBE DE JUINA
 TITULAR: Maria dos Santos de Assis
 SUPLENTE: Ana Paula Marques Schulz

2) COMUNIDADE ECLESIAL DE BASE (CEBS)
 TITULAR: Irene de Souza Peruzzo
 SUPLENTE: Irmã Maria da Penha Andreon

3) CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇOS SOCIAL
 TITULAR: Gisele Rodrigues Martins de Souza
 SUPLENTE: Michelle Faifer Moreli Ferreira

4) SINTEP JUINA
 TITULAR: Elani dos Anjos Lobato
 SUPLENTE: Eliana Dias Mendes

5) FRATERNIDADE FEMININA
 TITULAR: Aline Sguizardi Borges
 SUPLENTE: Lucy Helena de Almeida Diana

6) PASTORAL DA SAUDE
 TITULAR: Isabel Vieira Braz Gomes
 SUPLENTE: Tania Dos Santos Maganha

7) ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI
 TITULAR: Ivani Cardoso Dalla Vale
 SUPLENTE: Gleci Delci Pagnussat

8) CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA
 TITULAR: Luciane Tenório Lunas
 SUPLENTE: Josimara Diolina Ferreira

Art. 2.º A função de integrante do Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher - CMM é considerada serviço público relevante e não será
remunerada, sendo que os membros deverão observar as competências
que lhes são atribuídas pela Lei Municipal n.º 868, de 10 de julho de
2006.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 16 de abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 175/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Processo
Seletivo Simplificado Conjunto nº 002/2009.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado
Conjunto nº 002/2009, ficam convocados os abaixo relacionados para
comparecerem, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento
de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da
data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste
artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados
desistentes.

CONVOCADOS:

2) – A38  MONITOR DE CURSOS

CLAS Nº INSC NOME
1º 1630 ADEVANIA ALVES DE FREITAS

3) – A42  MOTORISTA II
CLAS Nº INSC NOME
5º 767 ANTONIO DA LUZ

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 16 de
abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 176/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Concurso
Público 001/2007.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 70       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Segunda - Feira, 07 de Junho de 2010

DECRETA:
 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Concurso Público realizado

nos termos do Edital Número 001/2007, fica convocado abaixo relacionado
para comparecere, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento
de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da
data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste
artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados
desistentes.

CONVOCADO:

4) – VIGIA

CLAS Nº INSC NOME
8º 01537 MARLENE PEREIRA FERREIRA
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 16 de

abril  de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 179/2010

SÚMULA: Dispõe sobre a prorrogação do prazo de pagamento da
parcela única do IPTU, e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, demais leis e pelo art. 83, inciso III,
da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 10 - Fica Prorrogado o prazo para pagamento da parcela-única

do Imposto Predial e Territorial Urbano - I.P.T.U, do ano em exercício,
com desconto de 20% (vinte por cento) e 10% e também da 1ª parcela,
constante do art. 10, inciso 10, 20 e 3°, do Decreto 153/2010, para o dia
14 de Maio de 2010.

Art. 20 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 30 de
Abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 183/2010

SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação dos membros que integrarão o
Conselho Municipal de Habitação - CMH, do Município de Juina, Estado
de Mato Grosso, e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, demais leis e pelo art. 83, inciso III,
da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1.º Ficam nomeados os seguintes membros para comporem o
Conselho Municipal de Habitação - CMH, do Município de Juina, Estado
de Mato Grosso:

I - REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:
a) Secretaria Municipal de Assistência Social:
1. TITULAR:  Gisele Rodrigues Martins de Souza;
2. SUPLENTE: katchucy Ramos dos Santos.

b) Secretaria Municipal de Planejamento:

1. TITULAR:  Vilma Ribeiro do Amaral França;
2. SUPLENTE: André Furtado.

c) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura:
1. TITULAR:   Rogério Veronese;
2. SUPLENTE: João Luiz Cristiano.

d) Câmara Municipal de Juína:
1. TITULAR:   Vandervanio Osni Pacheco dos Santos;
2. SUPLENTE: Elio Duarte Gomes.

II - REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a) Associação de Moradores do Bairro São José Operário:
1. TITULAR:   Vivaldo Alves dos Santos;
2. SUPLENTE: Carlindo Caetano dos Santos.

a) Associação de Moradores do Bairro Módulo 05:
1. TITULAR:   Dozolina Luiza Londero Brugnera;
2. SUPLENTE: Maria Socorro de Andrade.

b) Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA:
1. TITULAR:   Humberto Diana;
2. SUPLENTE: Delmar Gascho.

c) Entidades Organizadas – Associação de Moradores do Bairro
Padre Duílio:

1. TITULAR: José Oliveira Costa;
2. SUPLENTE: José Diniz.

Art. 2.º A função de integrante do Conselho Municipal de Habitação
- CMH é considerada serviço público relevante e não será remunerada,
sendo que os membros deverão observar as competências que lhes
são atribuídas pela Lei Municipal n.º 991, de 20 de dezembro de 2007

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 30 de abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 189/2010.

SÚMULA: Dispõe sobre realização do censo previdenciário dos
servidores públicos efetivos da Administração Municipal Direta e Indireta,
dos inativos e pensionistas do PREVI-JUÍNA e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, demais leis e pelo art. 83, inciso III,
da Lei Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de atualização de dados
cadastrais dos servidores públicos efetivos da administração municipal
direta e indireta, inclusive fundacional, e inativos e pensionistas do PREVI-
JUÍNA;

Considerando o art. 9º, II da Lei Federal n. 10.887 de 18 de junho de
2004, que determina o recenseamento previdenciário dos inativos e
pensionistas;

Considerando que, para esse fim, se faz necessário a
identificação do servidor, do perfil funcional, de sua lotação, seu
enquadramento funcional, bem como outras informações consideradas
fundamentais para o Regime Próprio de Previdência Social do Município;

Considerando que o processo de atualização dos dados dos
servidores não regerá despesas para o Município;

DECRETA:
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Art. 1º Ficam estabelecidos, nos termos deste Decreto, as normas e
procedimentos para a realização do CENSO PREVIDENCIÁRIO abrangendo
todos os servidores públicos efetivos da administração municipal direta,
indireta, fundacional e autárquica e dos inativos e pensionistas do PREVI-
JUÍNA.

§ 1º O recenseamento de que trata o caput deverá ser realizado no
período de 120 dias a partir de 01/08/2010.

Art. 2º Para fins de atualização do cadastro será obrigatória a
apresentação de cópias do Cadastro de Pessoa Física (CPF), PIS/PASEP,
Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho (incluindo páginas com registro
dos Contratos anteriores), Título de Eleitor, Certificado de Reservista de
Dispensa de Incorporação, Carteira de Habilitação, Certidão de Casamento
ou Declaração de União Estável, Certidão de nascimento (servidor solteiro),
Cadastro de Pessoa Física (CPF) do Cônjuge, Certidão de Nascimento
dos Dependentes, Carteira de Vacinação dos dependentes menores de 7
(sete) anos, Atestado de Freqüência Escolar dos dependentes com idade
entre 7 (sete) e 14 (catorze) anos, Certidão de Efetivo Exercício
Profissional e Comprovante de Residência (atualizado). Para os segurados
e dependentes inválidos beneficiários de aposentadoria por invalidez, em
caráter complementar será solicitada a comprovação de invalidez.

§ 1º Quando o titular do benefício estiver impossibilitado de comparecer
pessoalmente, a recepção dos dados cadastrais poderão se dar através
de representante legal ou procurador, depois que estes atualizarem seus
dados junto ao PREVI-JUÍNA.

§ 2º  Ficam obrigados os órgãos de Recursos Humanos da
Administração direta, indireta, fundacional e autárquica do Município, a
fornecer 2ª (segunda) via de documentos funcionais para os servidores
que dela necessitarem para o cumprimento deste Decreto.

§ 3º Para atendimento ao disposto no caput ficam aprovados os
modelos constantes deste Decreto.

Art. 3º A entrega dos documentos por intermédio de representante
legal e/ou procurador somente será aceita nas seguintes hipóteses:

I afastamento do servidor para qualificação profissional fora do
Estado, à vista de documento que comprove essa condição e da
necessária autorização para esse afastamento;

II comprovação de residência noutro Estado ou fora da Região
Metropolitana por parte do servidor ativo, inativo e pensionista, mediante
apresentação de Atestado de Vida e residência, expedida por Órgão de
Segurança Pública do estado de sua residência, no qual conste declaração
expressa de que ali reside;

III dificuldade de locomoção  em decorrência de problemas de saúde
do servidor, inativo e pensionista à vista de atestado médico que comprove
essa dificuldade, hipótese em que o representante legal ou procurador,
ao entregar os documentos no posto de recepção, deverá agendar visita
domiciliar, como condição de conclusão do recadastramento.

Parágrafo Único. O segurado inativo e os pensionistas que residirem
fora da sede do município apresentará declaração de vida e residência
atualizada, devidamente assinada sob as penas da lei, de acordo com o
modelo constante ao Anexo II deste Decreto, e instituirá procurador,
através de instrumento público, com poderes específicos para representá-
lo junto ao PREVI-JUINA para os fins de seu recadastramento, autorizando-
o a prestar quaisquer esclarecimentos que venham a se tornar em cada
caso.

Art. 4° Para fins de recenseamento, o segurado inativo ou pensionista
que contar com mais de 80 anos receberá a visita do recenseador
devidamente identificado.

Art. 5° Findo o prazo do recenseamento, será expedida
correspondência convocando o segurado inativo e o pensionista a
comparecer ao PREVI-JUINA, no prazo de 30 (trinta) dias, para atualização
dos seus dados cadastrais, dando-lhe ciência de que o não atendimento
a convocação relativa ao CENSO PREVIDENCIÁRIO poderá acarretar a
suspensão e a cessação do pagamento do seu benefício, sendo facultada,

dentro do mesmo prazo, a apresentação de defesa escrita ou documentos
de que dispuser.

Parágrafo Único: A notificação a que se refere este artigo será feita
por via postal com Aviso de Recebimento – AR para o beneficiário com
endereço válido no cadastro do PREVI-JUINA e por meio de edital quando
a correspondência endereçada ao mesmo for devolvida pelo Correio.

Art. 6° Os órgãos e entidades da administração direta, indireta,
fundacional e autárquica do Município, deverão participar, no âmbito de
suas respectivas competências, da execução do recadastramento,
inclusive facilitando a divulgação, e atendendo, no que lhes couber, ao
disposto neste Decreto.

Art. 7° As informações relativas ao CENSO PREVIDENCIÁRIO, tais
como consultas sobre benefícios sujeitos à atualização cadastral e
orientações sobre suas diversas etapas, poderão ser obtidas no PREVI-
JUINA ou por intermédio do telefone n° 66 3566 8324.

Art. 8° Fica a Secretária de Administração autorizada a expedir os
atos normativos complementares que venham a ser necessários à plena
execução deste Decreto.

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 10 de maio de 2010

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

ANEXO I

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)

CERTIDÃO DE EFETIVO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Certifico que o(a) servidor(a) __________________________
_____________, Matrícula n.º _______________, exerce as
suas funções neste Órgão, conforme identificado abaixo, tendo

freqüência regular.
ÓRGÃO: ________________________________
SETOR: ________________________________
CARGO: __________________________________
NOME DO CHEFE IMEDIATO: ___________________
MATRÍCULA DO CHEFE IMEDIATO: ___________________

Declaro, sob pena de responsabilidade administrativa e penal, que
as informações deste documento são verdadeiras.

__________/MT de ___ de _________________ de 2010.

Assinatura e carimbo do Chefe Imediato

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE VIDA E RESIDÊNCIA

Eu, (nome do servidor inativo ou do pensionista), matrícula
número (...número) portador do documento de identificação número
(...número) expedido por (órgão expedidor) , declaro sob as penas
da lei, que vivo e resido à nome do logradouro  , número,
complemento , bairro, cidade , unidade da Federação .

_______________/MT, ___ de __________ de 2010.

Assinatura do Servidor
Reconhecimento da firma do servidor/responsável pelo pensionista
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DECRETO N.º 178/2010

SÚMULA: Nomeia a Comissão Organizadora das festividades do 28.º

aniversário e do 19.º Festival da Canção do Município de Juína-MT, e dá

outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conferidas pela Constituição Federal, pelo art. 83, inciso III, da Lei Orgânica

do Município e demais leis,

DECRETA:

Art. 1.º Ficam nomeados os seguintes membros, sob a coordenação do

1.º (primeiro), para compor a Comissão Organizadora das festividades

do 28.º aniversário e do 19.º Festival da Canção do Município de Juína-MT,

a se realizar no Centro de Eventos de Juína, no período de 6 a 9 de maio

do corrente ano:

MEMBRO              CARGO OU FUNÇÃO

CARLITO PEREIRA DA ROCHA         Secretário Municipal de

Educação e Cultura e Presidente do Conselho Municipal de Cultura

APARECIDA GOMES BORGES DE SOUZA Supervisora do

Departamento de Cultura e 1.ª Secretária do Conselho Municipal de Cultura

VANDERLEI JOSÉ DOS SANTOS             Diretor do Departamento

de Cultura e 2.º Secretário do Conselho Municipal de Cultura

LUIZ CARLOS MARDEGAM                   Presidente do Conselho

Municipal de Turismo – COMTUR

WILSON PEREIRA DE CASTRO FILHO                Assessor do Departamento

de Esportes

Art. 2.º Caberá à Comissão Organizadora constituída pelo presente

Decreto adotar as providências necessárias e adequadas no sentido da

organização, definição e promoção das atividades a serem realizadas

nas festividades do 28.º aniversário e do 19.º Festival da Canção do

Município de Juína-MT.

Art. 3.º A Comissão Organizadora deverá propor e solicitar junto à

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, após as definições

das atividades a serem realizadas, as contratações dos serviços e

aquisição de materiais necessários à realização dos eventos

programados.

Art. 4.º Nas contratações dos serviços e aquisição de materiais

necessários a Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá

observar o procedimento licitatório próprio e a existência de dotação

orçamentária para a realização da despesa.

Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 16 de abril de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 180/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Concurso Público

001/2007.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Concurso Público realizado nos

termos do Edital Número 001/2007, fica convocado abaixo relacionado

para comparecere, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento

de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da

data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste

artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados

desistentes.

CONVOCADO:

A) – VIGIA

CLAS Nº INSC NOME

9º 01473 PEDRO RODRIGUES MORENO.

B)  - NUTRIÇÃO ESCOLAR

CLAS Nº INSC NOME

50º 00578 ZILMA PARISE BIM

51º 00039 MARIA INEZ HORING

52º 00187 ADRIANA RODRIGUES TEIXEIRA

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 30 de abril de

2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 181/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Processo Seletivo

Simplificado Conjunto nº 002/2009.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado

Conjunto nº 002/2009, ficam convocados os abaixo relacionados para

comparecerem, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento

de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da

data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste

artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados

desistentes.

CONVOCADOS:
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B) – A10  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

CLAS Nº INSC NOME

79º 1139 DEUSIMONE DA  SILVA CELESTINO

80º 1735 ROSELI ANDRADE

81º 150 TEREZINHA ISABEL DA SILVA

82º 385 ROSANA CARDOSO

83º 1179 ELZA SANTANA BISPO

84º 1479 HEDVIG RUTE MALIKOVSKI

C) – A 02  AAGENTE ADMINISTRATIVO II

CLAS Nº INSC NOME

11º 967 VIVIANE BORGES DA SILVA

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 30 de abril de

2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 182/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Processo Seletivo

Simplificado Conjunto nº 002/2009.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado

Conjunto nº 002/2009, ficam convocados os abaixo relacionados para

comparecerem, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento

de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da

data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste

artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados

desistentes.

CONVOCADOS:

D) – A10 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

CLAS Nº INSC NOME

85º 766 ANGELITA PEGORARO

86º 760 ROSA NUNES MANSO

E) – A2  AGENTE ADMINISTRATIVO II

CLAS Nº INSC NOME

12º 1751 MARLECI VIEIRA

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 30 de abril de

2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 184/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Processo Seletivo

Simplificado Conjunto nº 002/2009.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal.

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado

Conjunto nº 002/2009, ficam convocados os abaixo relacionados para

comparecerem, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento

de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da

data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste

artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados

desistentes.

CONVOCADOS:

F) – A14 BIOQUÍMICO

CLAS Nº INSC NOME

1º 822 FABIANA BORTOLI TONET

2º 1366 JOICE APARECIDA LEITE SOARES

G) – A27 FISCAL DE OBRAS

CLAS Nº INSC NOME

2º 1629 ELVES APARECIDO DE JESUS AGOSTINI

H) – A67 VIGIA

CLAS Nº INSC NOME

4º 1072 JOSE DOMINOS GUIMARAES

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 30 de abril de

2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 187/2010
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Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Processo Seletivo

Simplificado Conjunto nº 002/2009.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal.

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado

Conjunto nº 002/2009, ficam convocados os abaixo relacionados para

comparecerem, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento

de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da

data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste

artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados

desistentes.

CONVOCADOS:

I) – A10 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

CLAS Nº INSC NOME

24º 1157 ANDREIA PEREIRA DOS SANTOS

30° 325 IVANILDA APARECIDA DOS SANTOS

J) – A42 MOTORISTA II

CLAS Nº INSC NOME

6º 33 IVAN FERREIRA DA SILVA

K) – A37 MICROSCOPISTA

CLAS Nº INSC NOME

1º842 TATIANA NAYARA CELESTINO

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 10 de Maio de

2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 188/2010

Súmula: Dispõe sobre decretação da Convocação do Concurso Público

001/2007.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município de

Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conforme o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

 Art. 1º - Tendo em vista o resultado do Concurso Público realizado nos

termos do Edital Número 001/2007, fica convocado abaixo relacionado

Prefeitura Municipal de Juscimeira

EXTRATO DE CONTRATOS - ABRIL/2010

CONTRATO Nº  027/2010

PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e Max Rodrigo Bernardes -

Me

OBJETO: Contratação de Serviços Para Realização Do Transporte Escolar

em Seis Linhas Durante Ano Letivo de 2.010

PRAZO: 05/04/2010 a 30/04/2010

VALOR TOTAL : R$ 39.366,00 ( Trinta e Nove Mil, Trezentos Sessenta e

Seis Reais )

SIGNATÁRIOS/CONTRATANTES: Prefeito Valdecir Luiz Colle e Max

Rodrigo Bernardes - Me

CONTRATO Nº 028/2010

PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e Vigberto Da Costa Campos

OBJETO: Contratação De Serviços Para Realização Do Transporte Escolar

PRAZO: 05/04/2010 a 22/10/2010

VALOR POR KM. RODADO: R$ 2,00 ( Dois Reais )

VALOR TOTAL : R$ 37.440,00 ( Trinta e Sete Mil, Quatrocentos e Quarenta

Reais  )

SIGNATÁRIOS/CONTRATANTES: Prefeito Valdecir Luiz Colle e Vigberto

Da Costa Campos

CONTRATO Nº 029/2010

PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e Geraldo Vieira Rodrigues -

Me

OBJETO: Contratação De Serviços Para Realização Do Transporte Escolar

PRAZO: 05/04/2010 a 22/12/2010

VALOR POR KM. RODADO : R$ 2,00 ( Dois Reais )

VALOR TOTAL: R$ 30.240,00 ( Trinta Mil, Duzentos e Quarenta Reais )

SIGNATÁRIOS/CONTRATANTES: Prefeito Valdecir Luiz Colle e Geraldo

Vieira Rodrigues – Me

para comparecer, ao Edifício Sede da Prefeitura Municipal, (Departamento

de Recursos Humanos), no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da

data da publicação deste Decreto.

Parágrafo Único – O não Comparecimento no prazo previsto neste

artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados

desistentes.

CONVOCADO:

L) –MOTORISTA I

CLAS Nº INSC NOME

20º 00132 JOSE MANOEL SILVA

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, na sua data de publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 10 de Maio

de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Matupá

AVISO DE RESULTADO

TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2010

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Comissão Permanente

de Licitação, comunica a todos que se realizou no dia 27 DE MAIO DE

2010 ás 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, a TOMADA DE

PREÇO, para OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DAS RUAS DO

BAIRRO ZH1-001 , conforme Convenio 001/2009, maiores Informações

através do Edital nº.033, junto a sede da Prefeitura Municipal localizada

da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/1114 das

07:00 às 11:30 hs.Onde se consagrou vencedor da Presente Licitação

CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA LTDA no valor de R$

595.010,97

Matupá – MT, 07 de Junho de 2010.

ALESSANDRA DE OLIVEIRA

Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Mirassol D´Oeste

LEI Nº 958 DE 01 DE JUNHO DE 2010

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE

CESSÃO DE USO COM ASSOCIAÇÕES E/OU COOPERATIVAS DE

PEQUENOS PRODUTORES RURAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, ESTADO DE

MATO GROSSO, em conformidade com o disposto no art. 63 da Lei

Orgânica de Mirassol D´Oeste, APROVOU em Sessão Extraodinária

realizada no dia 31 de maio de 2010 e eu Prefeito Municipal SANCIONO a

seguinte Lei:

Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar

Termo de Cessão Uso, com Associações e/ou Cooperativas de Pequenos

Produtores Rurais, localizadas no município de Mirassol D´Oeste-MT,

com a finalidade de ceder 10 (dez) Resfriadores de Leite, novos e, com

capacidade de armazenamento de 2000 litros.

Parágrafo Único - Os Resfriadores de Leite tem as seguintes

especificações técnicas:

“Modelo Gm 2000-2 – (2 ordenhas), compressor hermético-danfuns

3 hp, gas refrigerante – freon r22 proteção; disj. mono polar 30ª, sistema

elétrico e protegido com para raio contra descarga atmosférica e variação

de tensão; temperatura para o resfriamento de uma ordenha de 35ºc a

4ºc em no máximo 3 horas; tanque construído interno e externo em aço

inoxidável, aisi -304, com isolamento térmico em poliuretano injetável e

expandido de alta qualidade; tampa superior em aço inox da mesma

qualidade aisi -304; base construída em aço galvanizado, apoiados e

fixados, possuindo pés niveladores; sistema de refrigeração com menor

consumo de energia; sistema de agitação e comando eletronicamente

controlado através da temperatura do leite, possui também sistema de

acionamento manual que permite o funcionamento da unidade

condensadora e agitador, permitindo que o equipamento não deixe de

funcionar num eventual defeito no sistema de comando automático; fundo

de expansão em inox aisi-304; parte interna com declive para facilitar o

escoamento do leite e limpeza do tanque; válvula de saída do tipo borboleta

em aço inoxidável, com rosca sms; sistema de pressostato protegendo

o compressor de eventual falta de gas refrigerante, desativando o sistema

elétrico em caso de vazamento do gaz freon r22, não permitindo o

funcionamento do compressor; tanque modelo 2000 com capacidade

de armazenamento de 2000 litros.”

Artigo 2º - No decorrer da vigência do Termo de Cessão de Uso a

ser firmado, ficará a cessionária obrigada a utilizar o bem cedido,

segundo sua natureza e destinação, respondendo por perdas e danos,

inclusive contra terceiros, empregando todo zelo na guarda,

manutenção e conservação, efetuando todos os reparos necessários

por sua própria e inteira responsabilidade.

Parágrafo Único: O Termo de Cessão de Uso disciplinará a

utilização do bem cedido, bem como a responsabilidade do cessionário

quanto a devolução, sua data de vigência, e condições de rescisão.

Artigo 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de

Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 01 de

junho de 2010.

Aparecido Donizeti da Silva

Prefeito

LEI Nº 960 DE 01  DE JUNHO DE 2010

DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO,

DO TÍTULO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE

PÚBLICO – OSCIP, CONCEDIDO PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA –

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

APARECIDO DONIZETI DA SILVA, Prefeito do Município de Mirassol

D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais

atribuições.

FAZ SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal

de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, APROVOU em Sessão

Extraordinária realizada no dia 31 de maio de 2010 e eu SANCIONO  a
seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica a Administração Pública Municipal direta e indireta,
autorizada a reconhecer, de ofício, o título de Organização da Sociedade
Civil de Interesse Público – OSCIP concedido pelo Ministério da Justiça
– Secretaria Nacional, então praticado.

Artigo 2º - Constatado o regular funcionamento da entidade e
estando vigente a qualificação concedida pelo Ministério da Justiça,
ficam os órgãos municipais autorizados a celebrar Termos de Parceria
com as OSCIP‘S, nos termos da Lei Federal nº 9.790/99 e Decreto nº
3.100/99.

Artigo 3º - Ficam reconhecidos os títulos de OSCIP das entidades

que firmaram Termos de Parceria com os órgãos municipais em data

anterior a publicação desta lei, reputando-se juridicamente válidos os

atos até então praticados.

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de

Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 01 de

junho de 2010.

Aparecido Donizeti da Silva

        Prefeito



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 83     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 07 de Junho de 2010

Prefeitura Municipal de Nova Nazaré

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO.

Convite nº. 014/2010.

Tipo: Menor Preço

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova

Nazaré, Estado de Mato Grosso torna público aos interessados que, no

Convite nº. 014/2010 realizado no dia 07/06/2010; teve como vencedor a

empresa IRMAOS CASANOVA SUPERMERCADO LTDA.

Nova Nazaré MT, 07 de junho de 2010.

Enoque de Sousa Lima

Presidente da Comissão de Licitação.

Prefeitura Municipal de Nova Xavantina

Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio

LEI MUNICIPAL Nº 276/2010.

Dá nova redação ao art. 3º da Lei Municipal nº 041, de 10 de março

de 1995 e dá outras providências.

Art. 1º Esta lei dá nova redação ao art. 3º da Lei Municipal nº 041,

de 10 de março de 1995, que cria o Conselho Municipal de Assistência

Social do Município de Santo Afonso – MT.

Art. 2º  O artigo 3º, caput, e os incisos I a III,  da Lei Municipal nº 041,

de 10 de março de 1995, passam a viger com a seguinte redação:

(...)

Art. 3º O Conselho Municipal de Assistência Social deste Município

será integrado por 10 (dez) membros titulares e 10 suplentes, respeitada

a composição paritária entre o Poder Público e a Sociedade civil, com a

seguinte composição:

PODER PÚBLICO:

I - um representante do corpo funcional efetivo do Poder Legislativo,

indicado pelo Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal;

II - quatro representantes do Poder Executivo;

USUÁRIOS:

III -  um representante dos Conselhos Deliberativos Escolares da

Rede Municipal de Ensino que não tenha vínculo com a Administração;

IV - um representante da Associação de Aposentados, Pensionistas

e Idosos;

V - um representante dos Sindicatos ou Associações com sede ou

jurisdição no município, preferidas as primeiras (com sede no município);

VI – representante das Igrejas Católica e Evangélica, com alternância

entre titular e suplente nesta ordem, bem como no mandato em ordem

inversa (um mandato com titular membro da Igreja Católica e suplente da

igreja evangélica e vice-versa no mandato subseqüente);

VII - um representante das Organizações Comunitárias (Clube de

Mães, Casa da Amizade, Lions Club, Maçonaria, Pastoral da Criança,...),

com preferência para as Instituições sediadas no Município.

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 041, de 10 de março de 1995,

fica acrescidos dos §§ 5º e 6º, que passarão a viger com a seguinte

redação:

(...)

§ 5º Serão impedidos de comporem este conselho, simultaneamente,

cônjuges e parentes até o 2º grau.

§ 6º  Na ausência das Instituições ou no caso de inércia das mesmas

após 15 (quinze) dias do comunicado para comporem o Conselho ou da

verificação da ausência ou inexistência, o Prefeito Municipal indicará o

membro do Conselho observado, tanto quanto possível, a mesma origem

do membro não indicado.
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(...)

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, aos 02

dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, 189º da Independência,

122º da República, e 20º da Emancipação Político-Administrativa.

SILVIO SOUTO FELISBINO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LEI MUNICIPAL Nº 278/2010.

Revoga a Lei Municipal nº 122, de 26 de abril de 2004, e Cria o

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e Institui a Conferência Municipal

dos Direitos da Mulher nos termos que menciona e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER DO MUNICÍPIO

DE SANTO AFONSO - CMDM

Seção I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da

Mulher, representado pela sigla CMDM, no âmbito do Município de Santo

Afonso, com a finalidade de assegurar à mulher o exercício pleno de sua

participação no desenvolvimento social, econômico, político e cultural da

sociedade.

Art. 2º Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá

como objetivos:

I - cooperar com os órgãos governamentais e não

governamentais na elaboração e no acompanhamento de programas que

visem à ampliação da participação política da mulher, especialmente nas

áreas de saúde, educação, cultura, assistência social, trabalho e

organização comunitária;

II - defender a manutenção e expansão dos serviços e/

ou programas de combate à exploração sexual e à violência contra a

mulher;

III - incentivar e acompanhar a execução de programas

que priorizem as questões de gênero;

IV- incentivar e apoiar a participação da mulher das

diversas entidades comunitárias, estimulando sua organização social e

política;

V - defender os direitos da mulher, fiscalizando e fazendo

cumprir a legislação pertinente;

VI - incentivar a criação de redes sociais de apoio à

mulher e à criança, tais como: casa-lar, creches, centro de convivência

para pessoas idosas e assemelhadas;

        VII - promover e desenvolver estudos, debates, cursos e

pesquisas relativas à mulher;

VIII - propor e apoiar políticas que visem eliminar a

discriminação da mulher, assegurando-lhe condições de liberdade e

igualdade de direitos.

SEÇÃO II

Da Composição

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

será integrado por 10 (dez) membros titulares e 10 suplentes, respeitada

a composição paritária entre o Poder Público e a Sociedade civil.

Parágrafo Único. O Conselho Municipal dos Direitos

da Mulher será composto por:

I -  um representante das Organizações não-

governamentais;

II - um representante da Associação de Aposentados,

Pensionistas e Idosos;

III - um representante dos Sindicatos;

IV - um representante das Entidades de Ensino Superior

que atendam o Município;

V - um representante das Organizações Comunitárias

Femininas (Clube de Mães, Casa da Amizade, Associação de Mulheres,

Pastorais, etc...);

VI - um representante do corpo funcional efetivo do

Poder Legislativo;

VII - quatro representantes do Poder Executivo.

Art. 4º Para nomeação dos membros do Conselho

Municipal dos Direitos da Mulher deverão ser adotados os seguintes

procedimentos:

I - os representantes da sociedade civil e seus

respectivos suplentes serão eleitos por ocasião da Conferência Municipal

dos Direitos da Mulher, dentre os delegados participantes;

II - O representante do quadro funcional do Poder

Legislativo será indicado pelo Presidente da Câmara Municipal através

de ofício;

III - Os representantes do Poder Executivo serão

escolhidos pelo Prefeito Municipal dentre os titulares das Secretarias

de Educação e Cultura, Saúde, Assistência Social e Administração,

podendo a nomeação recair sobre servidores dessas pastas a critério

do Chefe do Poder Executivo.

Art. 5° O mandato dos Conselheiros e Suplentes será

de dois anos, permitida uma recondução de seus membros.

Art. 6° O desempenho das funções de membro do

Conselho não será remunerado, mas considerado serviço público

relevante.
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SEÇÃO III

Competência

Art. 7º Ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

compete:

I - eleger, por voto direto, entre os membros do conselho,

a Comissão Diretora;

II - assessorar o governo municipal, emitir pareceres e

acompanhar na elaboração e execução de programas que digam respeito

à mulher e à defesa de suas necessidades e direitos;

III - encaminhar ao Poder Legislativo projetos que

contemplem as questões de gênero;

IV - estabelecer critérios para o emprego de recursos

destinados aos projetos que visem a implementar e ampliar os programas

de interesse das mulheres;

V - receber, examinar e encaminhar aos órgãos

competentes denúncias relativas à discriminação da mulher;

VI - manter canais permanentes de comunicação com os

movimentos de defesa dos direitos da mulher, apoiando o desenvolvimento

de grupos autônomos no município;

VII - criar comissões técnicas temporárias e permanentes

para melhor desempenho das funções do conselho;

VIII - acompanhar as audiências públicas sobre LDO (Lei

de Diretrizes Orçamentárias) e PPA (Plano Plurianual), propondo através

dos meios legais a alocação de recursos orçamentários para a implantação

e desenvolvimento de projetos que visem à promoção da mulher;

IX - elaborar o Regimento Interno do Conselho Municipal

dos Direitos da Mulher, no prazo de sessenta dias, a contar da data da

posse dos conselheiros.

SEÇÃO IV

Estrutura e Funcionamento

Art. 8° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

possuirá a seguinte estrutura:

I - Comissão Diretora, composta por Presidente, Vice-

Presidente, 1º Secretário e 2 º Secretário;

II - Comissões constituídas por resolução do Plenário;

Art. 9° O suporte técnico-administrativo necessário ao

funcionamento do Conselho será prestado pelos órgãos e entidades

públicas e privadas dele integrantes.

CAPÍTULO II

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER

SEÇÃO I

Da Composição

Art. 10 Fica instituída a Conferência Municipal dos Direitos

da Mulher, Órgão colegiado de caráter deliberativo, composto por

delegados representantes das Organizações não-governamentais, Clube

dos idosos, Sindicatos, Entidades de Ensino Superior, Organizações

Comunitárias Femininas (Clube de Mães, Casa da Amizade, Associação

de Mulheres), Poder Legislativo e Poder Executivo, que se reunirá a

cada dois anos sob coordenação do Conselho Municipal dos Direitos da

Mulher, mediante regimento interno próprio.

Art. 11 Os delegados da Conferência Municipal dos

Direitos da Mulher serão eleitos em reuniões próprias das instituições,

convocadas para este fim específico, sob orientação do Conselho

Municipal dos Direitos da Mulher, no período de trinta dias anteriores à

data de realização da Conferência, garantida a participação de um

representante delegado de cada organização, com direito a voz e voto.

Art. 12 Os representantes dos Poderes Executivo e

Legislativo na Conferência Municipal dos Direitos da Mulher, em número

de cinco, quatro dos quais do Poder Executivo e um do Poder Legislativo,

serão indicados pelos chefes dos respectivos poderes mediante ofício

enviado ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher no prazo de cinco

dias anteriores à realização da Conferência.

SEÇÃO II

Competência

Art. 13 Compete à Conferência Municipal dos Direitos da

Mulher:

I - fixar as diretrizes gerais das políticas municipais

direcionadas à mulher no biênio subseqüente ao de sua realização;

II - eleger os representantes efetivos e suplentes da

sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher;

III - avaliar e reformular as decisões administrativas do

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, quando provocada;

IV -  aprovar o seu Regimento Interno conforme minuta

prévia proposta em reunião plenária do Conselho Municipal dos Direitos

da Mulher convocada para esse fim;

V - aprovar e dar publicidade às suas resoluções, que

serão registradas em documento final.

Art. 14 O Regimento Interno da Conferência Municipal

dos Direitos da Mulher disporá sobre a forma do processo eleitoral dos

representantes da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da

Mulher.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15 As despesas correrão por conta do Programa de

Trabalho da Secretaria Municipal de Assistência Social na política de

apoio às mulheres.

Art. 16 Fica o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

responsável por viabilizar recursos para financiar programas, projetos

e atividades por ele aprovados perante as instituições públicas e

privadas.
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Art. 17 O Poder Executivo Municipal dará posse ao

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, a contar da data da eleição dos membros do Conselho.

Art. 18 Para a realização da 1ª Conferência Municipal dos

Direitos da Mulher, será instituída pelo Poder Executivo Municipal, no prazo

de 60 (sessenta) dias da edição da presente lei, uma comissão

organizadora responsável pela convocação, definição do cronograma e

sua realização, mediante elaboração de Regimento Interno, com dois

membros do Poder Público e dois membros da sociedade civil local.

Art. 19 Esta lei autoriza a inclusão no Plano Plurianual, na

Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e na Lei Orçamentária Anual vigente,

do exercício de 2010, respectivamente, a criação de projeto/atividade e a

conseqüente abertura de crédito especial para instituição e manutenção

do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher – CMDH, que

passa a integrar juntamente com a Conferência respectiva a estrutura da

Administração Pública Municipal, e fazer frente a quaisquer encargos

decorrentes do advento desta lei.

Art. 20 Fica expressamente revogada a partir da

publicação desta lei, a Lei Municipal nº 122, de 26 de abril de 2004.

Art. 21 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso,

aos 02 dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, 189º da

Independência, 122º da República, e 20º da Emancipação Político-

Administrativa.

SILVIO SOUTO FELISBINO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

LEI MUNICIPAL Nº 280/2010.

Revoga a Lei Municipal nº 035, de 26 de outubro de 1994.

Art. 1º Esta lei retira do ordenamento jurídico municipal a Lei Municipal

nº 035, de 26 de outubro de 1994, por revogação tácita prévia do diploma

normativo objeto desta lei pela Lei nº 221/2007, parcialmente alterada

pela Lei nº 271, de 16 de abril de 2010..

Art. 2º Fica revogada a Lei Municipal nº 035, de 26 de outubro de

1994.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, aos 02

dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, 189º da Independência,

122º da República, e 20º da Emancipação Político-Administrativa.

SILVIO SOUTO FELISBINO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LEI MUNICIPAL Nº 279/2010.

Dá nova redação ao art. 2º da Lei Municipal nº 173, de 14 de julho
de 2006 e dá outras providências.

Art. 1º Esta lei dá nova redação e acrescenta parágrafo
ao art. 2º da Lei Municipal nº 173, de 14 de julho de 2006, que institui o
Conselho Municipal do Trabalho do Município de Santo Afonso – MT.

Art. 2º O artigo 2º, caput, e os incisos I a III,  da Lei
Municipal nº 173, de 14 de julho de 2006, passa a viger com a seguinte
redação:

(...)

Art. 3º O Conselho Municipal do Trabalho de Santo Afonso – MT
compõe-se de 09 (nove) membros, com a seguinte constituição:

I – 03 (três) representantes indicados pelo Poder Público (titulares)
e seus respectivos suplentes;

II – 03 (três) representantes indicados por entidades dos
trabalhadores (titulares) e seus respectivos suplentes;

III – 03 (três) representantes indicados por entidades dos
empregadores (titulares) e seus respectivos suplentes;

(...)

Art. 4º O parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal
nº 173, de 14 de julho de 2006 passa a ser o § 1º, sem alteração na
redação, e fica acrescido o artigo retro mencionado de mais um
parágrafo, com a seguinte redação:

(...)

§ 1º Os Órgãos e as entidades...

§ 2º Na ausência de indicação dos órgãos e entidades de classe
de que trata esse artigo, caberá ao Prefeito Municipal a indicação,
respeitado o critério tripartite de composição do Conselho Municipal do
Trabalho previsto no art. 1º desta lei.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, aos 02
dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, 189º da Independência,
122º da República, e 20º da Emancipação Político-Administrativa.

SILVIO SOUTO FELISBINO
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LEI MUNICIPAL Nº 277/2010.

Dá nova redação aos artigos que menciona da Lei Municipal nº 051,

de 10 de abril de 2001 e dá outras providências.

Art. 1º Esta lei dá nova redação aos artigos que menciona da Lei

Municipal 051, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre a Política Municipal

do Idoso no âmbito do Município de Santo Afonso - MT
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Art. 2º  O artigo 1º da Lei Municipal nº 051, de 10 de abril de 2001

passa a viger com a seguinte redação:

(...)

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal  do Idoso do Município de

Santo Afonso, representado pela sigla CMI, órgão permanente, paritário,

deliberativo e consultivo, com a finalidade específica de coordenar a

implantação da Política Municipal do Idoso, no Município de Santo Afonso,

Estado de Mato Grosso.

(...)

Art.3º  O artigo 6º da Lei Municipal nº 051, de 10 de abril

de 2001 passa a viger com a seguinte redação:

(...)

Art. 6º O Conselho Municipal do Idoso  terá 10 (dez) membros e será

composto de forma paritária entre o Poder Público e os membros da

sociedade civil organizada, de forma paritária tendo a seguinte constituição:

DO PODER PÚBLICO

I – 04 (quatro) representantes do Poder Executivo Municipal;

II – 01 (um) representante do corpo funcional do Poder Legislativo

Municipal do Município de Santo Afonso, que será indicado pelo Presidente

da Mesa Diretora da Câmara Municipal;

DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA

III – 01 (um) representante da Pastoral do Idoso com idade maior que

60 (sessenta) anos, se tal pastoral se fizer presente, ou na sua falta, do

Apostolado da Oração da Igreja Católica ou movimento afim que o suceda;

IV – 01 (um) representante das Igrejas Evangélicas com idade maior

que 60 (sessenta anos);

V – 01 (um) representante do Sindicato ou Associação de

Trabalhadores Rurais que tenha sede ou jurisdição no Município de Santo

Afonso, preferida a que for sediada neste Município;

VI – 02 (dois) representantes de Associação de Idosos, Aposentados

e Pensionistas, que já existe ou venha a ser formada após a vigência

desta lei.

§ 1º O representante do Poder Público que for indicado pela Câmara

Municipal não poderá ser vereador e deverá ser concursado ainda que

não decorrido o estágio probatório.

§ 2º Na ausência das Instituições ou diante da sua inércia, o Prefeito

Municipal indicará os membros observando, tanto quanto possível o

disposto neste artigo, admita a indicação de pessoa que não seja oriunda

dos órgãos e instituições previstas nesta lei, desde que devidamente

fundamentada e através de decreto.

§ 3º As entidades de que tratam os incisos III e IV deste artigo poderão

indicar membros com idade inferior à idade mencionada neste artigo, desde

que devidamente justificada da impossibilidade de fazê-lo, em comunicado

feito por sua direção ou responsável legal.

(...)

Art. 4º O artigo 7º da Lei Municipal nº 051, de 10 de abril de 2001,

passa a viger com a seguinte redação:

(...)

Art. 7º A Presidência do Conselho Municipal dos Idosos caberá

alternadamente a representante dos setores público e privado, observado

o disposto no § 1º do artigo anterior desta lei.

(...)

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, aos 02

dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, 189º da Independência,

122º da República, e 20º da Emancipação Político-Administrativa.

SILVIO SOUTO FELISBINO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Prefeitura Municipal de Paranaíta

LEI MUNICIPAL Nº. 566/2010

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CONCEDER APOIO

FINANCEIRO QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato Grosso,

no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO HIDEYO

MIYAZIMA, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a

conceder Apoio Financeiro ao SINDICATO RURAL DE PARANAÍTA -

SINDIPAR, com sede a Avenida Maria Eliza Miyazima, nesta Cidade de

Paranaíta,  regularmente Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.049.917/001-

05, no valor de            R$ 10.000,00 (dez mil reais), a Titulo de Ajuda de

Custo para a Realização da XVII EXPOPAR - EXPOSIÇÃO

AGROPECUÁRIA DE PARANAÍTA.

Artigo 2º - O Apoio Financeiro de que trata o artigo anterior, correrá

a conta da seguinte dotação orçamentária:

ÓRGÃO: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO

FUNÇÃO: 04 - Administração;

SUBFUNÇÃO: 122 – Administração Geral

PROGRAMA: 0007 – Políticas Públicas e relações institucionais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.011 – Contribuições a Entidades e

Associações e Parceria

CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA

335041000000 Contribuições

Artigo 3º - Para a comprovação do Repasse do Apoio Financeiro,

o SINDICATO RURAL DE PARANAÍTA, deverá emitir Recibo assinado
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pelo seu Presidente e Tesoureiro, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL

DE PARANAÍTA.

§ 1º - No prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento dos

recursos de que trata esta lei, o beneficiário prestará contas da efetiva

aplicação de tais recursos.

§ 2º - O beneficiário deverá apresentar a prestação de contas,

devidamente acompanhada de documentos fiscais que comprovem a

utilização dos recursos, instruída ainda com relação de pagamentos e

extrato bancário, regularmente conciliado, devendo para tanto promover

a abertura de conta bancária específica para movimentação exclusiva

dos recursos recebidos por força da presente lei.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Paranaíta - MT, em 07 de junho de 2010.

   PEDRO HIDEYO MIYAZIMA

   Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº. 565/2010

SÚMULA: “Define obrigação de pequeno valor atendendo ao disposto

nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal, com redação dada

pela Emenda Constitucional nº 62/2009 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato Grosso,

no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO HIDEYO

MIYAZIMA, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam definidas como obrigações de pequeno valor as fixadas

nesta lei para o pagamento direto, sem precatório, pela Fazenda Pública

Municipal.

§ 1º A obrigação de pequeno valor corresponderá ao maior benefício

do regime geral de previdência social.

§ 2º Os valores serão corrigidos a cada ano em data e

proporcionalidade ao maior benefício do regime geral de previdência social.

§ 3º É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da

execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma

estabelecida nesta Lei e, em parte, mediante expedição de precatório.

§ 4° É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar

do valor pago na forma prevista nesta Lei.

Art. 2º. Os débitos de pequeno valor contra a Fazenda Pública

Municipal, suas autarquias e fundações, resultantes de execuções

definitivas dispensarão a expedição de precatório.

Art. 3º. O pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será

realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do

recebimento do ofício requisitório (requisição de pequeno valor) devendo

ser demonstrado o trânsito em julgado do processo respectivo e a liquidez

da obrigação.

Art. 4º. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no artigo

1º o pagamento será sempre por meio de precatório, sendo facultado ao

credor renunciar expressamente ao crédito excedente e optar pelo

pagamento do saldo, sem precatório, mediante requisição de pequeno

valor, na forma prevista no § 3º, do artigo 100 da Constituição Federal.

Art. 5º. Para cumprimento do disposto na presente Lei, fica o

Poder Executivo autorizado a abrir os créditos orçamentários

necessários, utilizando como recursos as formas previstas no § 1º do

artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Paranaíta - MT, em 07 de junho de 2010.

   PEDRO HIDEYO MIYAZIMA

  Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Paranatinga

DECRETO Nº  604/2010

“Prorroga o prazo de vencimento do IPTU 2010 e dá outras

providências”.

O Prefeito Municipal de Paranatinga, no uso e gozo de suas

atribuições legais;

D E C R E T A:

Art.1º. – Fica prorrogado o vencimento de IPTU do ano de 2010

para o dia 31/07/2010.

Art. 2º - Permanecem inalterados os demais artigos do Decreto

567/2010.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, em 21 de maio de

2010.

VILSON PIRES

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Poconé

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 017/2010

O Município de Poconé-Mt por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração mediante Pregoeira designado pela  Portaria nº 023/2010
de 01/02/2010, torna Publico a Realização de Licitação na Modalidade
de Pregão Presencial para COMPRA DE MATERIAIS DE CONSUMO DE
OFICINA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
EMPREGO E RENDA, no dia 16/06/2010, ás 8:00 horas, na forma da Lei
Federal Nº 10.520/02 e subsidiariamente da Lei 8.666/93 Lei de Licitação
e Contratos Administrativos e Alterações posteriores.

 O Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados na
sede da Prefeitura Municipal de Poconé-Mt, no endereço, Praça da Matriz
S/N, Poconé – Mt de Segunda a Sexta-feira das 0700 ás 1300 horas,
onde poderão ser consultados gratuitamente. Informações pelo telefone
0**65 3345 1952

Objeto da Licitação:

COMPRA DE MATERIAIS  DE CONSUMO DE OFICINA PARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL EMPREGO E RENDA

Poconé – Mt, 02 de  Junho  de 2010.

LUCINEY NATIVIDADES ALVES DOS SANTOS
PREGOEIRA
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Decreto nº 039/2010- Data: 07/06/2010 -

Súmula: Homologa resultado do Concurso Público nº 001/2010

da Prefeitura e da Câmara Municipal de Poconé/MT, e dá outras

providências. O Sr. Ney Rondon Marques, Prefeito Municipal de

Poconé, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe

são conferidas, RESOLVE: Art. 1º - Homologar o resultado final do

Concurso Público nº 001/2010 da Prefeitura e da Câmara Municipal

de Poconé/MT, conforme relação dos aprovados já devidamente

divulgada e publicada, que fica fazendo parte integrante deste

decreto como anexo, para os cargos mencionados a seguir: Cargos

para a Prefeitura Municipal de Poconé: 001- Auditor Interno; 002- Auxiliar

de Consultório Dentário; 003- Auxiliar de Consultório Dentário;

004- Auxiliar de Serviços Gerais; 005- Auxiliar de Serviços Gerais;

006- Contador; 007- Coveiro; 008- Coveiro; 009- Digitador; 010- Fiscal

de Tributos; 011- Gari; 012- Gari; 013- Gari; 014- Motorista; 015-

Motorista de Ambulância; 016- Operador de Máquinas Pesadas

(Motoniveladora e Pá-Carregadeira); 017 - Técnico de Laboratório;

018- Técnico de Vigilância Sanitária; 019-Técnico em Enfermagem;

020- Técnico em Enfermagem; 021- Técnico em Enfermagem; 022-

Técnico de Higiene Dentária; 023- Técnico de Raio X; 024- Secretária/

Recepcionista; Cargo para a Câmara Municipal de Poconé: 025-

Motorista(Câmara Municipal). Art. 2º - Este Decreto entrará em

vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário. Poconé - MT, 07 de Junho de 2010.

 Ney Rondon Marques

- Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 024/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2010

A Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia/MT, mediante a Pregoeira

designada pela Portaria n° 003/2010, de 04 de janeiro de 2010, torna

público para o conhecimento dos interessados que realizará no dia 15 de

junho de 2010, às 09:00 horas(horário local) na sala de reuniões  da

Comissão Permanente de Licitação, no seu prédio a Av. Universitária,

173, Setor João Rocha, neste município, licitação na modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO global, conforme descrito

neste edital e seus anexos. O procedimento licitatório que dele resultar

obdecerá, integralmente, a Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal n° 3.555/

2000, bem como o Decreto Municipal nº 557/2007 que regulamenta a

licitação na modalidade Pregão, como também, aplicar-se-ão

subsidiariamente as normas constantes das Leis nº 8.666/93, 9.784/99 e

suas modificações, Lei Complementar n° 123/2006.

1 - DO OBJETO

1.1 – aquisição de Combustível para atender a frota de veículos da

PMPA.

1.2 - as quantidades e especificações constantes do termo de

referência - ANEXO I, parte integrante deste Edital.

2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem

ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam às

condições exigidas neste edital e seus anexos.

2.2 – Não poderão participar desta licitação, empresas que se

enquadrem em uma ou mais das seguintes situações:

a) que tenha sido declara inidônea e/ou suspensa temporariamente

por qualquer órgão público federal, estadual, municipal ou do Distrito

Federal;

b) que esteja sob regime de concordata ou falência;

c) qualquer que seja sua forma de constituição, empresas

estrangeiras que não funcionem no país.

2.3 – Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados

pela empresa proponente. Caso inexistam, tal fato deverá ser declarado

de acordo com a declaração V, sob pena de responsabilidades

administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.

2.4 – Não serão admitidas nesta licitação empresas que operem sob

regime de consórcio, nem a subcontratação total ou parcial do fornecimento

objeto deste Pregão.

3 – DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

3.1 – O licitante poderá vir representado por seu administrador ou

por mandatário.

3.2 – Somente será admitido o credenciamento de um único

representante para cada licitante.

3.3 – O representante deverá ter poderes para, em nome do licitante,

praticar todos os atos relativos às etapas do pregão, principalmente para

formular propostas, apresentar recursos e impugnações.

3.4 – Os poderes de representação deverão ser demonstrados junto

à Pregoeira por meio de instrumentos públicos ou particulares, observado

o seguinte:

I – No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa

(proprietário, dirigente, sócio-gerente, etc) deverão ser apresentados: a

carteira de identidade do representante e o instrumento de constituição

da sociedade empresária (contrato social ou estatuto), nos quais deverão

constar os poderes necessários à assunção de obrigações em nome da

pessoa jurídica. Se o representante for sócio não detentor de poderes

para isoladamente formular propostas ou praticar atos de administração,

os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o

instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes

necessários.

II – Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade

e instrumento de mandato respectivo com a firma do outorgante

reconhecida. Juntamente com os documentos mencionados, o mandatário

deverá apresentar documento (contrato social, estatuto, etc.) que

comprove os poderes do mandante para a outorga das faculdades

constantes da credencial.

3.5 – A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de

lances implicará na impossibilidade de o licitante formulá-los, aplicando-

se a regra da 1ª parte do item seguinte. Recomenda-se, assim, a adoção

do modelo de procuração posto no ANEXO IV deste edital.

3.6 – O licitante que não cumprir as exigências de representação

não poderá formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão,

valendo, contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta
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escrita. Outrossim, o licitante não poderá praticar qualquer ato na sessão

de realização do certame, como a interposição e recursos.

3.7 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte,

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, para que essa possa

gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei, é

necessário, no ato do credenciamento do licitante, a apresentação de

Certidão expedida pela junta Comercial, nos termos do art. 8° da I.N. 103/

2007 – Departamento Nacional de Registro no Comércio.

3.8 – Caso o Proponente enquadrado na condição de Micro Empresa

– ME, ou Empresa de Pequeno Porte – EPP não apresentar a Certidão, na

forma do item anterior, este poderá participar do procedimento licitatório,

sem direito, entretanto, á fruição dos benefícios previstos no art. 42 a 45

da Lei Complementar n° 123/2006.

3.9 – Os documentos necessários ao credenciamento de

representante poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Pregoeira

(ou servidor da equipe de apoio).

3.10 – Todos os documentos relativos ao credenciamento de

representantes devem estar fora dos envelopes e propostas ou de

documentos.

4 – DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO

4.1 – A proposta de preço e os documentos de habilitação deverão

ser entregues no dia, hora e local afixados no preâmbulo deste

instrumento, em envelopes distintos, opacos, lacrados (com cola ou lacre)

e identificados em seu frontispício com o nome comercial da licitante e

com os seguintes dizeres:

ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA/MT

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2010

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ

ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA/MT

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2010

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ

4.2 – Não havendo expediente na data marcada ou outro fato

superveniente que impeça a realização do certame, fica a reunião adiada

para o primeiro dia útil subseqüente, conservando a mesma hora e local,

se outra data ou horário não forem estabelecidos pelo Setor de Licitações

ou pela Pregoeira.

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 – A proposta deverá ser redigida em língua vernácula,

datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, em única via,

sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem ser rubricadas

e a última datada e assinada por pessoa com poderes para assumir

obrigações em nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente

ou mandatário), e dela deverão constar:

a) o seguinte título: “PROPOSTA DE PREÇOS PARA O PREGÃO

PRESENCIAL N° 024/2010”;

b) o nome comercial da proponente, número do CNPJ, endereço,

telefone, fac-símile e dados bancários, como também, os dados pessoais

do responsável pela empresa que irá assinar o contrato tais como:

nome, endereço, C.P.F. e R.G.;

c) marca e especificações dos produtos cotado em conformidade

com o modelo da Proposta de Preço, ANEXO VII;

        c.1) os preços unitários e totais deverão ser expressos em

algarismo e por extenso.

d) conter prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta)

dias corridos, a contar da data de abertura das propostas;

e) o fornecimento, que será efetuado de acordo com a solicitação

do setor competente;

f) os produtos à serem entregues deverão ser de 1ª qualidade,

estando sujeitos a devolução;

5.2 – Não serão aceitas propostas: alternativas, submetidas a termo,

condição ou encargo ou com preços indeterminados.

5.3 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da

proposta escrita, salvo as alterações dos preços decorrentes da etapa

de lances ou a correção de meros erros formais.

5.4 – Poderão ser corrigidos pela Pregoeira erros meramente

matemáticos.

5.5 – A falta de rubrica, data e/ou assinatura na proposta somente

poderá ser suprida por representante da proponente. Com poderes

para tal fim, que esteja presente na reunião de abertura dos envelopes.

5.6 – Se na proposta constarem condições materiais mais vantajosas

que as exigidas neste edital, elas não serão consideradas para efeito

de escalonamento das ofertas, mas vincularão o proponente na

execução contratual.

5.7 – A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por

parte da licitante das condições estabelecidas neste edital.

5.8 - No preço proposto pela Proponente deverão estar inclusos

todos os custos e despesas,encargos e incidências, diretos ou indiretos,

inclusive IPI ou ICMS, se houver incidência,não importando a natureza,

que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente licitação,

inclusive o frete, a carga e descarga, que correrão por sua conta e

risco.

6 – DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS

6.1 – Os documentos necessários à habilitação no certame são os

seguintes:

6.1.1 – Quanto à habilitação jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de

seus administradores, com as devidas alterações, conforme determina

o art. 2031 do Novo Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406, de janeiro de

2002);

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretória em exercício;
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d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir.

6.1.2 – Quanto à regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão

Negativa de Débito/CND expedida pela Receita Federal ou pelo INSS).

c) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS);

d) Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, fornecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de

Quitação de Tributos e Contribuições Federais) expedida pela Receita

Federal;

f) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente na forma da lei;

g) Alvará de funcionamento e localização, em plena validade.

6.1.2.1 - As certidões referidas nas alíneas “d” e “e” serão emitidas

em

conjunto, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional, conforme Decreto n° 5.512, de 15 de agosto

de 2005.

6.1.3 – Quanto à qualificação econômico-financeira: certidão

negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor (Estadual)

da sede da pessoa jurídica.

6.1.4 – Declaração (modelo no ANEXO III) de que cumpre o disposto

no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e na Lei n° 9.854, de 27

de outubro de 1999.

6.1.5 – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habilitação, (modelo do ANEXO V), assinada por representante com

poderes para agir em nome da empresa.

6.1.6 – Requerimento do benefício do tratamento diferenciado e

declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de que

trata a Lei Complementar nº123/2006, (modelo do ANEXO VI).

6.1.7 – Quanto à qualificação técnica:

a) Certificado de registro junto a ANP.

6.2 – Os documentos acima poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório

competente ou pela Pregoeira ou sua equipe. Neste último caso, os

originais deverão ser apresentados quando da abertura do envelope de

habilitação, a fim de comprovar sua autenticidade.

6.3 – Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo

com as estipulações desta seção ou não lograrem provar regularidade

serão inabilitados.

6.4 – A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos

ou estabelecida em lei.

6.5 – Em caso de omissão, a Pregoeira admitirá como válidos os

documentos emitidos em menos de 60 (sessenta) dias de sua

apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este item os

documentos cuja validade é indeterminada e os atestados de capacidade

técnica.

7 – DO PROCEDIMENTO

7.1 – No dia, hora e local fixados no preâmbulo deste ato convocatório,

a Pregoeira instaurará a sessão pública, destinada ao credenciamento

dos representantes, ao recebimento dos envelopes, de proposta de

preço e de documentação e, ainda, à realização do procedimento

licitatório.

7.2 – Inicialmente, antes de iniciada sessão, será verificado o

credenciamento dos representantes, devendo a Pregoeira motivar suas

decisões quanto a esta fase, consignando-se em ata, principalmente

nos casos em que se decidir pela irregularidade da representação.

7.3 – Após o credenciamento, será aberta a sessão. Os interessados

ou seus representantes deverão apresentar uma declaração (modelo

ANEXO II), fora dos envelopes, dando ciência de que cumprem

plenamente os requisitos de habilitação. O cumprimento dessa exigência

é pré-requisito para participação no certame.

7.3.1 – Os interessados que enviarem os envelopes de proposta

comercial e documentação sem representante credenciado, deverão

remeter, fora dos envelopes, a declaração acima.

7.4 – Declarada a abertura do certame, a Pregoeira receberá e

verificará a regularidade dos envelopes trazidos pelos licitantes,

observando o preenchimento dos requisitos fixados neste edital e não

serão admitidos novos proponentes.

7.4.1 – Recebidos os envelopes, descaberá a desistência da

proposta.

7.5 – Em seguida, a Pregoeira procederá à abertura dos envelopes

contendo as propostas de preços e as examinará, a fim de verificar o

cumprimento das condições formais e materiais estabelecidas neste edital,

devendo ser desclassificadas, de plano, as que estiverem em desacordo.

7.6 – Para o objeto, as propostas de preços válidas serão ordenadas

em ordem crescente de preços, devendo ser, em seguida, eleitos para

participar da fase de lances o autor da proposta de preço mais baixo e

os que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até

10% (dez por cento), relativamente ao menor preço.

7.7 – Se não existirem, no mínimo, 03 (três) propostas escritas que

atendam às condições previstas no item anterior, serão selecionados

para a fase de lances os autores das 03 (três) melhores propostas,

quaisquer que sejam os preços.

7.8 – Considerando o estabelecido no item anterior, caso haja

proposta empatadas na terceira posição, todas elas participarão da etapa

de lances.

7.9 – Se, com os critérios acima, não for possível a obtenção do

numero mínimo de 03 (três) proponentes, seja por desinteresse do

mercado, seja por desclassificação de propostas escritas, o certame

transcorrerá normalmente com 02 (dois) licitantes na fase de lances.

Caso haja o comparecimento de um único interessado ou uma só proposta

admitida, a Pregoeira dará continuidade ao procedimento sem a realização
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da fase de ofertas verbais, aplicando os dispositivos deste edital

concernentes à aceitabilidade da proposta, à habilitação, à negociação

do preço ofertado e à adjudicação.

7.10 – A fase de lances se processará em rodadas consecutivas,

nas quais os representantes dos licitantes selecionados poderão formular,

sucessivamente, ofertas verbais, na oportunidade de cada um, até que

se obtenha o menor preço possível.

7.11 – Os licitantes só poderão ofertar um lance por rodada.

7.12 – O primeiro lance caberá ao autor da proposta selecionada de

maior preço. Logo depois, a Pregoeira convidará individualmente, em

ordem decrescente de preços, os demais licitantes selecionados para

ofertarem seus lances, seguindo a mesma seqüência nas rodadas

subseqüentes.

7.13 – Caso duas ou mais propostas escritas apresentem valores

iguais, para se estabelecer a ordem de oferta de lances, serão realizados

sorteios, cujos vencedores deverão assumir os lugares subseqüentes

na seqüência.

7.14 – Os lances deverão ter seus valores distintos e mais reduzidos

do que os propostos anteriormente.

7.15 – A formulação de lances não é obrigatória. A eventual recusa

do licitante em ofertar lance, quando for convidado, seja na rodada inicial

seja nas subseqüentes, implicará, apenas, o preço da proposta escrita

ou do último lance formulado, conforme o caso, será mantido, para efeito

de ordenação das propostas.

7.16 – O preço da proposta escrita do licitante sem representação

continuará válido na etapa de lances, se ela for selecionada para tato.

7.17 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado

para a contratação.

7.18 – Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não

de admitindo ofertas destinadas a alterar outros elementos da proposta

escrita.

7.19 – Quando convidado a ofertar seu lance, o representante do

licitante poderá requerer tempo para analisar seus custos ou para

consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O tempo

concedido não poderá exceder 05 (cinco) minutos.

7.20 – A Pregoeira deverá registrar os lances ofertados, podendo,

para tal fim, usar meios eletrônicos e gravação.

7.21 – Os licitantes poderão utilizar equipamentos de gravação para

registrar o procedimento, desde que não embaracem o desenvolvimento

do certame ou prejudiquem o conforto físico dos presentes.

7.22 – Quando for obtido o menor preço possível dotem, a etapa de

lances será concluída para ele.

7.23 – Declara encerrada a fase de lances, a Pregoeira procederá à

classificação dos licitantes, considerando os valores lançados e verificará

se ocorre empate (EMPATE FICTO), nos termos do art. 44 da LC n° 123/

2006, entre o lance mais bem classificado e os lances apresentados por

empresas com direito a tratamento diferenciado, além de examinar a

aceitabilidade da menor proposta quanto ao objeto e ao preço, decidindo

motivadamente a respeito.

7.23.1 – Considerar-se-ão empatados (EMPATE FICTO) todos os

lances apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte, que sejam iguais ou até 5% (cinco PR cento) superiores ao lance

mais bem classificado.

7.23.2 – Não ocorrerá empate quando o melhor lance tiver sido

apresentado por empresa que se enquadre como microempresa ou

empresa de pequeno porte.

7.23.3 – Ocorrendo empate nos termos do disposto no item 7.23,

proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Pregoeira, verificando a existência de empresa enquadrada

no art. 3° da LC n° 123/2006, no intervalo citado no item 7.23.1, convocará

a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada para

apresentação de proposta de preço inferior à da primeira classificada;

b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05

(cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito, e havendo a

apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará à condição

de primeira classificada no certame, não importando a realização de

nova etapa de lances;

c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de

pequeno porte, na forma dos incisos “a” e “b” deste item, serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese dos itens 7.23 e 7.23.1 deste edital, na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados

pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem

no intervalo estabelecido no item 7.23.2 deste edital, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

exercer o direito de preferência, através da apresentação de melhor

oferta.

7.23.4 – Na hipótese do não exercício de preferência, nos termos

previstos no subitem anterior, voltará à condição de primeira classificada

a empresa autora da proposta de melhor preço originariamente

apresentados na fase de lances.

7.24 – Se a proposta do primeiro classificado for aceita, a Pregoeira

deverá abrir o respectivo envelope de documentação para confirmar as

condições habilitatórias, consoante as exigências deste edital.

7.24.1 – Caso a licitante classificada com o menor preço global seja

uma microempresa ou empresa de pequeno porte, se esta apresentar

restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o

prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério

da Pregoeira, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente (ME/EPP) for convocado para regularização da

documentação apresentada com restrições, ocasião em que será

suspensa a sessão e determinada nova data para a continuidade dos

trabalhos.

7.24.2 – No dia marcado para a continuidade dos trabalhos, se

verificada a não-regularização da documentação fiscal, no prazo previsto

no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Pregoeira convocar
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os licitantes remanescentes, na ordem de classificação crescente, e se

convocado poderá exercer o direito inserto no subitem 7.24.1.

7.24.3 – Após a comprovação do atendimento às exigências

habilitatórias, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado

o objeto do certame.

7.24.4 – A prerrogativa regulamentada no subitem 7.24.1 não

desobriga as microempresas e/ou empresas de pequeno porte da

apresentação dos documentos de regularidade fiscal elencados no item

6.1.2 deste edital, os quais deverão ser apresentados mesmo que com

restrições, sob pena de inabilitação.

7.25 – Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, o

licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do

certame.

7.26 – Se a oferta de menor preço não for aceitável ou se o licitante

desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta

subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação

do proponente. A Pregoeira continuará semelhante procedimento,

seguindo a ordem de classificação, até encontrar uma proposta que

atenda a este edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a

ele adjudicado o objeto do certame.

7.27 – Nas situações previstas nos subitens 7.17, 7.23 e 7.26, a

Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente, para que seja

obtido preço melhor.

7.28 – A adjudicação do objeto ao vencedor somente será feita pela

Pregoeira, se não houver manifestações recursais.

7.29 – Decididos os recursos, caberá à autoridade superior adjudicar

o objeto da licitação ao vencedor.

7.30 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada

pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes

presentes.

8 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS

8.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos,

providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade,

protocolizando o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para

a realização do Pregão, no Serviço de Protocolo da CPL, situado no

endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre

a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão

ser obtidas pelo telefone (66) 3401-3349/7450.

8.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o

proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente

existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de

realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto

vício não suspenderá o curso do certame.

8.3 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a

impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em

julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida à petição contra o ato

convocatório será designada nova data para a realização do certame,

sendo corrigido o ato convocatório.

9 - DA PREGOEIRA

9.1 – Compete à Pregoeira a condução do certame, em todas as

suas etapas, incumbindo-lhe os atos decisórios de cada fase.

9.2 – A Pregoeira exercerá a polícia dos trabalhos, podendo

determinar a abstenção de qualquer ato que embarace o procedimento,

pedir o silêncio e determinar a sida de pessoas (licitantes, representantes

ou interessados) que se conduzam de forma inadequada e abusiva.

9.3 – A Pregoeira será auxiliada pela equipe de apoio em todas as

etapas do procedimento licitatório.

10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 – A adjudicação, em favor da licitante vencedora, será feita

pela Pregoeira no final da sessão e registrada em ata.

10.2 - No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão,

serão adotados os mesmos procedimentos já previstos neste edital para

adjudicação e homologação do resultado da licitação.

10.3 - A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao

vencedor do certame e homologará o resultado da licitação, convocando

o adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de no máximo, 10

(dez) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado

para fazê-lo junto ao Município.

11 – DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

11.1 – A entrega dos produtos será realizada nas dependências da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público, sito à Av. Universitária,

173, João Rocha, conforme solicitação.

11.2 – O recebimento dos produtos, objeto desta contratação, dar-

se-á em conformidade com os arts. 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, modificada

pela Lei n° 8.883/94, da seguinte forma:

a) Provisoriamente: Após efetuada a entrega, para efeito de

posterior verificação da conformidade do produto com a especificação.

b) Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias úteis.

Observação: o fornecimento executado em desacordo com o

estipulado neste instrumento e na proposta do adjudicatário será rejeitado

parcialmente ou totalmente, conforme o caso.

12 – DA GESTÃO DO CONTRATO

12.1 – A execução das obrigações contratuais integrantes desta

licitação serão fiscalizados pelo GESTOR DO CONTRATO, com autoridade

para exercer, como representante da administração da PMPA/MT, toda e

qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da

execução contratual.

12.2 - O Gestor do Contrato terá as seguintes atribuições:

a) Verificar os produtos objetivando garantir sua qualidade e

conformidade com o objeto deste;

b) Manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre o

fornecimento realizado, acompanhando a entrega dos produtos

adquiridos;
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c) Atestar e encaminhar a nota fiscal ao setor competente pela

autorização do pagamento.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

13.1 – Fornecer os produtos, cotado em estrita conformidade com as

especificações de sua proposta, à qual vincula-se, não sendo  admitidas

retificações, cancelamentos, quer seja nos preços, quer seja nas

condições estabelecida.

13.2 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto

adjudicado, em prévia e expressa anuência deste órgão municipal.

13.3 - Propiciar todas as facilidades indispensáveis à fiscalização

da entrega dos produtos;

13.4 – Entregar os produtos de 1ª qualidade, conforme a solicitação

do setor competente, não superior ao máximo estipulado na proposta.

Caso tal entrega não seja feita dentro do prazo, a CONTRATA ficará

sujeita à multa estabelecida neste edital.

13.5 – Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e

quaisquer outras que forem devidas, referentes ao objeto.

13.6 – Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar

a este órgão ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou

culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeitas.

13.7 – A CONTRATADA não será responsável:

13.7.1 – Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou

força maior;

13.7.2 – Por quaisquer responsabilidades não previstos neste edital

e no contrato a ser assinado com PMPA/MT.

13.8 – Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões

que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

13.9 – Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) que sejam compatíveis com o

regime de direito público.

13.10 – Manter-se em conformidade com as disposições assumidas

e condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital.

13.11 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

CONTRATANTE, durante o período que procede a entrega do objeto.

13.12 – Atender as determinações legais do servidor designado para

acompanhar a entrega dos produtos.

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO (PMPA/MT)

14.1 – A Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia, Estado de Mato

grosso obriga-se a:

14.1.1 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o

previsto neste instrumento.

14.1.2 – Comunicar imediatamente à empresa qualquer irregularidade

manifestada na entrega dos produtos.

14.1.3 – Atestar a entrega dos produtos do presente ajuste por

meio da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público

15 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta

das dotações orçamentária:

Gabinete do Prefeito

  17 - 02.001.04.122.5002.2003.3390.30.00.00.

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

  35 - 04.001.04.123.5003.2007.3390.30.00.00.00

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

  56 - 05.001.12.361.5004.2021.3390.30.00.00.00

Secretaria Municipal de Saúde

  124 - 06.002.10.301.5007.2017.3390.30.00.00.00

Secretaria Municipal de Ação Social

  153 - 07.001.08.244.5008.2013.3390.30.00.00.00

Secretaria Municipal de Viação e Obras

 187 - 09.001.15.452.5011.2034.3390.30.00.00.00

16 – DO PAGAMENTO

16.1 – O valor estimado para o objeto presente é de R$

00.000,00(xxxxxxxxxxxxxxx).

16.2 - O pagamento será efetuado, em conta-corrente, mediante

ordem bancária, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo gestor do

contrato.

16.3 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda

corrente do país, e acompanhadas do comprovante de nota

fiscal de venda para órgão público do Estado de MT.

16.4 – em nenhuma hipótese haverá antecipação do pagamento.

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de

execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento

contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas

no art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato,

por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para o

contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

d) suspensão temporária de participação em licitações e

impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 05 (cinco)

anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração

Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado

o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.
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17.2 - Os valores das multas aplicadas previstas no item 19.1 poderão

ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

17.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “d” e “e”, do

item 19.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.

17.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às

penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade

requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e

o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

17.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua

rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, cujos

motivos para a referida rescisão são os previstos no art. 78 da Lei 8.666/

93.

17.6 – O Município poderá rescindir o contrato, independentemente

de qualquer procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos

seguintes casos:

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações

assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste

contrato;

e) mais de 2 (duas) advertências.

17.7 – O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar

rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público,

conforme disposto no art. 79 da lei 8.666/93 e suas alterações.

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes por

apresentarem documentação e/ ou elaborarem proposta relativa ao

presente PREGÃO.

18.2 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente,

devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade,

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e

devidamente fundamentado.

18.3 - O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será

assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e representantes dos

proponentes.

18.4 - Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado,

com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário previsto.

18.5 - Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de

interpretação do presente Edital poderão ser obtidos junto a CPL pelo

telefone: (66) 3401-3349, fax (66)3401-7450, nos dias úteis no horário

das 07:30 às 13:30 horas.

18.6 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.7 - No interesse da Administração, sem que caiba às participantes

qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da

licitação.

18.8 - Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital
serão sanados pela CPL obedecida a legislação vigente.

18.9 – A proponente que vier a ser contratada, ficará obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado.

18.10 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus
anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMPA/MT.

18.11 - Conforme preceitua o art. 62 da Lei n° 8.666/93, o documento
hábil para formalização será o Termo de Contrato.

18.12 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento
licitatório, elegem as partes o Foro da cidade de Barra do Garças-MT, com
renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

18.13 - O presente edital poderá ser obtido no endereço eletrônico
www.pmpontaldoaraguaia.com.br ou diretamente na sala do setor de
licitações no prédio deste órgão municipal.

18.14 - Este Edital contém os seguintes Anexos:

ANEXO I – Termo de Referência *
ANEXO II – Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação
ANEXO III – Declaração de Inexistência de Trabalhador Menor
ANEXO IV – Modelo de Procuração
ANEXO V – Declaração de Inexistência de Fato Superveniente
ANEXO VI – Declaração para ME e EPP
ANEXO VII – Modelo da Proposta de Preço
ANEXO VIII - Minuta do Contrato
ANEXO IX – Modelo de Credenciamento
ANEXO X – Recibo de Retirada de Edital.
*Disponível apenas na sede da Prefeitura - Comissão de Licitação.

Pontal do Araguaia-MT, 02 de junho de 2010.
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE

HABILITAÇÃO

_______________________________, CNPJ nº _________

(nome da empresa)

sediada ____________________________________

                                         (endereço completo)

Declara, sob as penas da lei, que CUMPRE todos os requisitos

habilitatórios do Pregão Presencial n° 013/2010 da PMPA/MT.

________________________, _____de ________________de 2010.

(nome completo do representante da empresa ou proprietário.)
(assinatura)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR
_________________________________, CNPJ nº ________
(nome da empresa)

sediada ______________________(endereço completo)

Declara, sob as penas da lei, que CUMPRE o disposto no inciso
XXXIII do art. 7° da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de
1999.

___________________, _____de ________________de  2010.

(nome completo do representante da empresa ou proprietário.)
(assinatura)

ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

Por este instrumento, a empresa ____________________________,
sediada em________________________________________, inscrita no
CNPJ sob o n°_________________, outorga poderes
a___________________________, portadora do documento de
identidade nº___________________, inscrito no CPF sob o
n°___________________,para representá-la no Pregão Presencial n°
013/2010  da Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia/MT,  podendo o
mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, notadamente:
formular ofertas, inclusive verbais, assinar os documentos da licitação,
negociar preços e interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-
los.

________________________, _____de ________________de 2010.

 (assinatura, nome e CPF do mandante)

1 - A firma do mandante deve ser reconhecida.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE
______________, CNPJ nº ___________________________
(nome da empresa)

sediada ___________________________________
                                            (endereço completo)

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Presencial n° 013/2010,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.

      ______________, _____de ________________de 2010.

(nome completo do representante da empresa ou proprietário.)
(assinatura)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO PARA ME E EPP

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE

(Lei Complementar nº123/2006)

Eu,_____________________________________,portador (a) da

Carteira de Identidade R.G. nº. ______________ - SSP/_____ e do CPF/

MF nº__________________________, representante da empresa

____________________________________, CNPJ/MF nº.

_______________________, solicitamos na condição de

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua

participação na licitação, modalidade Pregão Presencial Nº. 013/2010,

seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com

base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os

previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal

nº. 123/2006.

Como prova da referida condição, apresentamos em documento

anexo, CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação

da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.

Local, _____ de ______________ de 2010.

(nome completo do representante da empresa ou proprietário.)

(assinatura)
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ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO DE COMPRAS Nº____/2010

Que entre si fazem a PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO

ARAGUAIA-MT, inscrita no CNPJ Nº 33.000.670/0001-67 com sede à Av.

Universitária, n.º 173 - Setor João Rocha, Pontal do Araguaia - MT,

representada pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON ROSA DE MORAES,

brasileiro,  residente e domiciliado na Rua Dalvina de Sousa Santos nº 78,

Setor Universitário - Pontal do Araguaia-MT, portador do    RG n.º 0052576-

6  -  SSP/MT e CPF n.º 137.430.401-82, neste ato denominado simplesmente

CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXX, nome de Fantasia

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n.º XXXXXXXXXX, com sede à Av.

XXXXXXXXXXXXXXXX – Setor XXXXXX, CIDADE - XX, representada pelo

seu Sócio-Proprietário(a), Sr(a). XXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF

n.º 00000000000 e RG n.º 0000000-SSP/XX, residente domiciliado à Av.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – Setor XXXXXX, CIDADE - XX,  doravante

denominado simplesmente CONTRATADA, nos termos da Lei nº 10.520/

2002 e o Decreto Federal n° 3.555/2000, bem como, o Decreto Municipal

n.º 557/2007, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes das

Leis n.º 8.666/93, 9.784/99 e suas modificações e, Lei Complementar n°

123/2006, aplicáveis a esta contratação, devendo ser observadas as

seguintes cláusulas e conforme Processo Administrativo Licitatório n.º

024/2010, modalidade Pregão Presencial n.º 013/2010:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

aquisição de Combustível para atender a frota de veículos da PMPA,

a ser fornecido pela Proponente vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O fornecimento ora contratado foi objeto do procedimento licitatório,

na modalidade Pregão Presencial n° 013/2010, conforme Processo

Administrativo Licitatório n° 024/2010, passando a fazer parte deste

instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá a vigência correspondente à data de ____/

___/2010 a 31/12/2010, constante na proposta da Contratada, a contar da

assinatura no termo de aceite.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Fornecer os produtos, cotado em estrita conformidade com as

especificações de sua proposta, à qual vincula-se, não sendo  admitidas

retificações, cancelamentos, quer seja nos preços, quer seja nas condições

estabelecida.

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, em

prévia e expressa anuência deste órgão municipal.

Propiciar todas as facilidades indispensáveis à fiscalização da entrega

dos produtos;

Entregar os produtos de 1ª qualidade, conforme a solicitação do

setor competente, não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso

tal entrega não seja feita dentro do prazo, a CONTRATA ficará sujeita à

multa estabelecida neste edital.

Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quaisquer

outras que forem devidas, referentes ao objeto.

Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a

este órgão ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,

sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações

contratuais ou legais a que estiver sujeitas.

A CONTRATADA não será responsável:

Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força

maior;

Por quaisquer responsabilidades não previstos neste edital e no

contrato a ser assinado com PMPA/MT.

Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que

se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa

do Consumidor (Lei nº 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de

direito público.

Manter-se em conformidade com as disposições assumidas e

condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital.

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

CONTRATANTE, durante o período que procede a entrega do objeto.

Atender as determinações legais do servidor designado para

acompanhar a entrega dos produtos.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia, Estado de Mato grosso

obriga-se a:

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o previsto

neste instrumento.

Comunicar imediatamente à empresa qualquer irregularidade

manifestada na entrega dos produtos.

Atestar a entrega dos produtos do presente ajuste por meio da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E PAGAMENTO

O valor estimado para o objeto presente é de R$

00.000,00(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). O pagamento será efetuado,

em conta-corrente, mediante ordem bancária, no prazo de 10 (dez) dias

úteis, contado da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada

pelo gestor do contrato.

As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente

do país, e acompanhadas do comprovante de nota fiscal de venda

para órgão público do Estado de MT.

Em nenhuma hipótese haverá antecipação do pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS

PRODUTOS

A entrega dos produtos será entregue nas dependências do prédio

da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público, conforme solicitação.

O recebimento dos produtos, objeto desta contratação, dar-se-á em

conformidade com os arts. 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, modificada pela Lei

n° 8.883/94, da seguinte forma:

a) Provisoriamente: Após efetuada a entrega, para efeito de

posterior verificação da conformidade do produto com a especificação.

b) Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias úteis.

Observação: o fornecimento executado em desacordo com o

estipulado neste instrumento e na proposta do adjudicatário será rejeitado

parcialmente ou totalmente, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO

A execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação

serão fiscalizados pelo GESTOR DO CONTRATO, com autoridade para

exercer, como representante da administração da PMPA/MT, toda e

qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da

execução contratual.

O Gestor do Contrato terá as seguintes atribuições:

a) Verificar os produtos objetivando garantir sua qualidade e

conformidade com o objeto deste;
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b) Manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre o

fornecimento realizado, acompanhando a entrega dos produtos

adquiridos;

c) Atestar e encaminhar a nota fiscal ao setor competente pela

autorização do pagamento.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução,

execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual,

sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art. 87 da

Lei 8.666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato,

por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para o

contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento

de contratar com o Município, no prazo de até 05 (cinco) anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração

Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o

pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo

de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão,

com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos

para a referida rescisão são os previstos no art. 78 da Lei 8.666/93.

O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de

qualquer procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos

seguintes casos:

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações

assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste

contrato;

e) mais de 2 (duas) advertências.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá vir a ser rescindido a qualquer tempo,

por quaisquer das partes, mediante aviso escrito, com 10 (dez) dias de

antecedência, por inadimplemento e das condições ajustadas, total ou

parcialmente.

O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar

rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público,

conforme disposto nos arts. 77, 78, incisos I a XVII E parágrafo único e

79 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste contrato,

no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, nos termos do Parágrafo

único, do art. 61, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das

dotações orçamentária:

GABINETE

17-02.01.04.122.5002.2003.3390.30.00.00.00

15.000 LITROS DE

ÁLCOOL...................................................................................R$ 0,00

15.000 LITROS DE

GASOLINA..............................................................................R$  0,00

ADMINISTRAÇÃO

034-04.01.04.123.5003..2007.3390.30.00.00.00

15.000 LITROS DE GASOLINA..............................................R$ 0,00

EDUCAÇÃO

053-05.01.12.361.5006.2021.3390.30.00.00.00

50.000 LITROS DE DIESEL...............................R$ 0,00

15.000 LITROS DE ÁLCOOL............................ R$ 0,00

FMS

115-06.02.10.301.5007.2017.3390.30.00.00.00

20.000 LITROS DE DIESEL...................................R$  0,00

15.000 LITROS DE GASOLINA............................R$ 0,00

20.000 LITROS DE ALCOOL.....................................R$ 0,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL

161-07.01.08.244.5008.2013.3390.30.00.00.00

5.000 LITROS DE GASOLINA.............................. R$ 0,00

OBRAS

190-09.01.15.452.5011.2034.3390.30.00.00.00

130.000 LITROS DE DIESEL.......................................R$  0,00

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas atinentes a este contrato, as partes

elegem o Foro Comarca de Barra do Garças/MT.

E, para firmeza, e como prova de assim haverem entre si ajustado

e contratado, assinam o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual

teor e forma, para que produza seus legais efeitos.

Pontal do Araguaia/MT., ___de______________de 2010.

Prefeitura Municipal dePontal AraguaiaGERSON ROSA DE

MORAESCONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxCONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.º 2.º

RG/CPF RG/CPF

ANEXO IX

(MODELO DE CREDENCIAMENTO)

Empresa_____________________________,inscrita no CNPJ sob

nº ____________________, sediada na _________________________,

neste ato representada pelo (a) Sr(a) ______________________,

portador da cédula de identidade RG _________________, residente e

domiciliado na _____________________________, inscrito no CPF sob

o nº _______________, detentor de amplos poderes para nomeação de

representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-

os à _______________________________________, portador da cédula

de identidade RG _____________, e inscrito no CPF sob o nº

________________________ com o fim específico de representar a

outorgante perante Prefeitura de Pontal do Araguaia-MT, no Pregão

Presencial nº 013/2010, podendo assim retirar editais, propor seu

credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e

ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação
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de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se

fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.

________________, ___ de ____________ de 2010.

______________________________

Outorgante (reconhecer firma)

____________________

Outorgado

ANEXO X

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta PMPA/MT e essa empresa,

solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e

remeter à Comissão Permanente de Licitação por meio do Fax: (66)3401-

8541.

 A não remessa do recibo exime à Comissão Permanente de Licitação

da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Razão Social:______________CNPJ

n ° _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ E n d e r e ç o : _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ E -

mail:______Cidade:________Estado_____Telefone_____________Fax__________Pessoa

para contato:_____________________            Recebemos, através do

acesso à página www.pmpontaldoaraguaia.com.br, nesta data, cópia do

instrumento convocatório da licitação, Pregão Presencial n° 013/2010.

Local:________________,_____de______________ de 2010.

___________________________(Assinatura)

Prefeitura Municipal de Ponte Branca
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Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

EXTRATO DE DECRETOS PREFEITURA MAIO/2010

Decreto nº 024/2010

Abre Crédito Suplementar – Anulação de Dotação no Orçamento programa

de 2010 do tipo alteração Suplementar

Decreto nº 025/2010

Abre Crédito Suplementar – Anulação de Dotação no Orçamento programa

de 2010 do tipo alteração Suplementar

Decreto nº 026/2010

Suspende o funcionamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura e

Serviços Públicos para os fins que menciona

Decreto nº 027/2010

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Saúde

Decreto nº 028/2010

Nomeia membros da Comissão Municipal do Trabalho, nas funções que

especifica

Decreto nº 029/2010

Outorga poderes a servidora abaixo relacionada para o fim que especifica

Decreto nº 030/2010

Fixa plantão de atendimento das Funerárias e dá outras providências

Decreto nº 031/2010

Dispõe  sobre   a  nomeação  dos  membros  da  Comissão de Transporte

Escolar, nos termos da Instrução Normativa nº. 009/GS/SEDUC/2010

Decreto nº 032/2010

Abre Crédito Suplementar – Anulação de Dotação no Orçamento programa

de 2010 do tipo alteração Suplementar

Decreto nº 033/2010

Autoriza a Empresa Agrimat Engenharia Indústria e Comércio Ltda a

proceder realinhamento de tarifas e dá outras providências

Decreto nº 034/2010

Suspende o funcionamento da secretaria de assistência social e trabalho,

para os fins que menciona

Decreto nº 035/2010

Declara ponto facultativo a data que menciona

Decreto nº 036/2010

Dispõe sobre a Convocação de Candidatos Aprovados no Concurso

Público nº 001/2004, para admissão ao Serviço Público Municipal

Decreto nº 037/2010

Declara luto oficial pelo falecimento da Senhora Severina Luíza Lima

Decreto nº 041/2010

Coloca a Comissão Permanente de Licitação para compras, obras e

serviços da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, à disposição do

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Guaporé

Decreto nº 042/2010

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação amigável, ou

litigiosa, o imóvel especificado na Lei Municipal n. 1.151/2010, e dá outras

providências

EXTRATO DE CONTRATO SAÚDE/MAIO/2010

Contrato n.º 014/2010

Contratada: Empresa DIAS AUTO POSTO LTDA

Objeto Fornecerá combustíveis, para o abastecimento dos veículos

pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, na cidade de Cáceres/

MT, de acordo com as necessidades da Unidade Administrativa do

Município, cujos quantitativos estão discriminados no lote 01. Disp.

Legais: Pregão nº. 005/2010/FMS Valor: R$ 207.700,00 Data: 04/05/

2010  Prazo: 31/12/10

Contrato n.º 015/2010

Contratada: Empresa MARMELEIRO AUTO POSTO LTDA
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Objeto: Fornecerá combustíveis, para o abastecimento dos veículos

pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, na cidade de Cáceres/MT,

de acordo com as necessidades da Unidade Administrativa do Município,

cujos quantitativos estão discriminados no lote 02. Disp. Legais: Pregão

nº. 005/2010/FMS Valor: R$ 143.780,00 Data: 04/05/2010  Prazo: 31/12/

10

Contrato n.º 016/2010

Contratada: Empresa A. MANENTI & CIA LTDA

Objeto: Fornecerá combustíveis, para o abastecimento dos veículos

pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, na cidade de Cáceres/MT,

de acordo com as necessidades da Unidade Administrativa do Município,

cujos quantitativos estão discriminados no lote 03. Disp. Legais: Pregão

nº. 005/2010/FMS Valor: R$ 436.400,00 Data: 04/05/2010  Prazo: 31/12/

10

Contrato n.º 017/2010

Contratada: Empresa R. M. DAS NEVES

Objeto: Prestará serviços especializados de confecções e colocação

de faixas para manutenção da Secretaria Municipal de Saúde. Disp.

Legais: Pregão nº. 006/2010/FMS Valor: R$ 5.440,00. Data: 14/05/

2010 Prazo: 31/12/10

Contrato n.º 018/2010

Contratada: Empresa T.M.MATIAS CAMPOS & CIA LTDA-ME

Objeto: Fornecerá para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde,

material de consumo, conforme especificações e quantitativos contido

nas planilhas que compõem o lote de número 01  Disp. Legais: Pregão

nº. 007/2010/FMS Valor: R$ 2.703,00 Data: 14/05/2010. Prazo: 31/12/10

Contrato n.º 019/2010

Contratada: Empresa Individual WILSON D FRANCO-ME

Objeto: Fornecerá peças e serviços para serem utilizados na manutenção

dos veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, nos termos

da proposta da CONTRATADA, que passa a fazer parte do presente

instrumento, independente de sua transcrição. Disp. Legais: modalidade

Convite nº. 001/2010/FMS Valor: R$ 41.732,00 Data: 21/05/2010. Prazo:

31/12/10

Contrato n.º 020/2010

Contratada: Empresa Individual E DA COSTA PRATES ME

Objeto: Fornecerá peças e serviços para serem utilizados na manutenção

dos veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, nos termos

da proposta da CONTRATADA, que passa a fazer parte do presente

instrumento, independente de sua transcrição. Disp. Legais: modalidade

Convite nº. 001/2010/FMS Valor: R$ 6.542,77 Data: 21/05/2010. Prazo:

31/12/10

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA MAIO/2010

Portaria n.º 049/2010

Dispõe sobre a nomeação de Assessora Nível III, nos termos da Lei

Complementar nº. 077/2009, a Srª. APARECIDA

 DONIZETE MORÃO

Portaria n.º 050/2010

Prorroga os efeitos da Portaria n. 045/2010

Portaria n.º 051/2010

Dispõe sobre exoneração da Secretária Municipal de Saúde, a Sra

VALÉRIA FERREIRA DE LIMA

Portaria n.º 052/2010

Dispõe sobre exoneração da Coordenadora Geral da Secretaria Municipal

de Saúde, a Sra CLAUDENICE LUIZA LIMA

Portaria n.º 53/2010

Dispõe sobre a nomeação de Secretária Municipal de Saúde, nos termos

da Lei Complementar n. 077/2009, a Sra.

CLAUDENICE LUIZA LIMA

Portaria n.º 054/2010

Dispõe sobre a exoneração de Assessor Nível II, o Sr. KEPLER KLAYS

GOBIRA RODRIGUES

Portaria n.º 55/2010

Dispõe sobre a nomeação do Coordenador Geral de Fazenda, o Sr.

KEPLER KLAYS GOBIRA RODRIGUES

Portaria n.º 56/2010

Dispõe sobre a exoneração da Coordenadora Executiva do Procon, a

Sr.ª MONICA MENDES GEHRING

Portaria n.º 57/2010

Dispõe sobre a nomeação de Coordenadora Master de Tecnologia de

Informação, a Srta. PRISCILA QUEIROZ MENDONÇA

Portaria n.º 58/2010

Dispõe sobre a Exoneração de Coordenador das Vigilâncias, nos termos

da Lei Complementar nº. 023/2005

EXTRATO DE CONTRATO PREFEITURA MAIO/2010

Contrato n.º 070/2010

Contratada: SR. APARECIDO CUOGHI

Objeto: Locará imóvel urbano, de sua propriedade, localizado na Rua

Maranhão, nº. 1.149, Centro, edificado em alvenaria, cujas dependências

serão utilizadas para instalação e funcionamento do Setor de Patrimônio

desta municipalidade. Disp. Legais: dispensada a licitação nos termos

do artigo 24, Inciso II e X da Lei 8.666/93. Valor: R$ 6.000,00 Data: 03/05/

2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 071/2010

Contratada:  Srª. IVANI TOMAZ PEREIRA

Objeto: Locará imóvel urbano, localizado na Avenida Airton Sena, nº.

1.249, apto. 03, nesta cidade, cujas dependências serão utilizadas para

abrigar a munícipe, Srª. Lucimeire da Silva dos Santos e família, que se

encontra em situação precária, conforme demonstra relatório anexo,

expedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho.

Disp. Legais: Dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso II e

X da Lei 8.666/93. Valor: R$ 1.200,00 Data: 03/05/2010 Prazo: 03/09/

2010

Contrato n.º 072/2010

Contratada:  Empresa MANÁ PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA

Objeto: Fornecerá materiais de consumo para serem utilizados nas

unidades administrativas do município, de forma parcelada e de acordo

com as necessidades do órgão CONTRATANTE, conforme os itens

detalhados na ata e mapa de apuração do resultado do Pregão nº. 024/

2010, correspondente aos lotes 04, 05, 07, 08 e 09. Disp. Legais:

Pregão nº. 024/2010. Valor: R$ 99.365,00 Data: 06/05/2010 Prazo: 31/

12/2010
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Contrato n.º 073/2010

Contratada: Empresa V N DOS SANTOS & CIA LTDA

Objeto: Fornecerá materiais de consumo para serem utilizados nas

unidades administrativas do município, de forma parcelada e de acordo

com as necessidades do órgão CONTRATANTE, conforme os itens

detalhados na ata e mapa de apuração do resultado do Pregão nº. 024/

2010, correspondente aos lotes 01, 02, 03, 10, 11, 12, 13, 14 e 15. Disp.

Legais: Pregão nº. 024/2010. Valor: R$ 335.768,00 Data: 06/05/2010

Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 074/2010

Contratada: Empresa V N DOS SANTOS & CIA LTDA

Objeto: Contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados

na produção de mudas de seringa e prestação de serviços de condução

e manutenção de mudas no viveiro (campo experimental) para Secretaria

Municipal de Fomento à Agropecuária, à Indústria e Comércio, conforme

discriminado no Lote 01. Disp. Legais: Pregão nº. 025/2010. Valor: R$

190.000,00. Data: 06/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 075/2010

Contratada: Empresa J.F. CARVALHO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Objeto: Contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados

de assessoria jurídica, consubstanciada em pareceres, acompanhamento

de todas as ações, sejam cíveis, criminais, trabalhistas e outras, tanto

como autor ou ré, bem como oferecer suporte na elaboração de Projetos

de Leis e Pareceres, conforme discriminado no Lote 01. Disp. Legais:

Pregão nº. 026/2010. Valor: R$ 60.303,00 Data: 11/05/2010 Prazo: 31/

12/2010

Contrato n.º 076/2010

Contratada:  Empresa RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE INFORMÁTICA

LTDA

Objeto: Fornecerá materiais permanentes para atendimento da Secretaria

Municipal de Educação, segundo sua necessidade, conforme

especificações e quantitativos contidos nas planilhas que compõem os

lotes de números 01 e 02. Disp. Legais: Pregão nº. 029/2010. Valor:

R$ 22.950,00 Data: 12/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 077/2010

Contratada: Empresa DS COMÉRCIO DE PRODUTOS DE

INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA

Objeto: Fornecerá materiais permanentes para atendimento da Secretaria

Municipal de Educação, segundo sua necessidade, conforme

especificações e quantitativos contidos nas planilhas que compõem o

lote de número 04. Disp. Legais: Pregão nº. 029/2010. Valor: R$

9.700,00 Data: 12/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 078/2010

Contratada: Empresa PAPELARIA UZE LTDA-EPP

Objeto: Fornecerá para atendimento das Unidades Administrativas,

cartuchos para impressoras, conforme especificações e quantitativos

contido nas planilhas que compõe o lote de número 02 do Edital do

processo de licitação. Disp. Legais: Pregão nº. 027/2010. Valor: R$

40.000,00 Data: 14/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 079/2010

Contratada: Empresa P.R DE MORAES & CIA LTDA-ME

Objeto: Fornecerá para atendimento das Unidades Administrativas,

cil indro para toner e serviços de recargas de toner, conforme

especificações e quantitativos contido nas planilhas que compõe os lotes

de números 03 e 06. Disp. Legais: Pregão nº. 027/2010. Valor: R$

57.300,00 Data: 14/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 080/2010

Contratada: Empresa RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

INFORMÁTICA LTDA

Objeto: Fornecerá para atendimento das Unidades Administrativas, toner

para impressoras, conforme especificações e quantitativos contido nas

planilhas que compõe o lote de número 01. Disp. Legais: Pregão nº.

027/2010. Valor: R$ 64.500,00 Data: 14/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 081/2010

Contratada: Empresa A. BANIS & CIA LTDA-ME

Objeto: Executará para atendimento das Unidades Administrativas,

serviços de recarga de cartuchos, conforme especificações e

quantitativos contido nas planilhas que compõe o lote de número 05.

Disp. Legais: Pregão nº. 027/2010. Valor: R$ 34.400,00 Data: 14/05/

2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 082/2010

Contratada: Empresa ANWAR VAZ CURVO-ME ME

Objeto: Fornecerá para atendimento das Unidades Administrativas,

cartucho e toner para impressoras, conforme especificações e

quantitativos contido nas planilhas que compõe os lotes de número

04 e 07. Disp. Legais: Pregão nº. 027/2010. Valor: R$ 33.750,00 Data:

14/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 083/2010

Contratada: Empresa CM CAMPOS DE ALMEIDA & CIA LTDA-ME

Objeto: Executará serviços especializados em instalação hidráulica,

elétrica, telefonia, rede de esgoto, limpeza e reparos diversos para

manutenção das Unidades Administrativas do Município, conforme

especificações e quantitativos contidos nas planilhas que compõem o

lote de número 01. Disp. Legais: Pregão nº. 031/2010. Valor: R$

39.000,00 Data: 14/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 084/2010

Contratada: Empresa R. M. DAS NEVES

Objeto: Prestará serviços de confecções e colocação de faixas, de

forma parcelada e de acordo com as requisições das Unidades

Administrativas Disp. Legais: Pregão nº. 030/2010. Valor: R$ 41.684,00

Data: 14/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 085/2010

Contratada: Sra. MARLY APARECIDA SANTANA

Objeto: Executará serviços profissionais de assistente social à

Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho, sendo prestados

no monitoramento e articulação social e assessoria técnica dos projetos

sociais desenvolvidos pela respectiva Unidade Administrativa. Disp.

Legais: modalidade Convite nº. 003/2010. Valor: R$ 25.666,66 Data:

21/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 086/2010

Contratada: Empresa GAÚCHA DIESEL COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO

DE AUTO PEÇAS LTDA-ME

Objeto: Fornecerá peças e prestação de serviços de mão de obra para

manutenção dos veículos da Secretaria Municipal de Infraestrutura e

Serviços Públicos, de forma parcelada e de acordo com as necessidades

do órgão, conforme especificações e quantitativos contidos nas planilhas

que compõem os lotes de números 04, 06, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15,
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16, 17, 18, 19 e 20 do processo de licitação. Disp. Legais: Pregão nº.

032/2010. Valor: R$ 216.100,00 Data: 24/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 087/2010

Contratada: Empresa  EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA

Objeto: Fornecerá materiais, consistentes em emulsão asfáltica para

manutenção de ruas e avenidas do município, conforme especificações

e quantitativos contidos nas planilhas que compõem o lote de número

01. Disp. Legais: Pregão nº. 033/2010. Valor: R$ 35.910,00 Data: 24/

05/2010 Prazo: 31/12/2010.

Contrato n.º 088/2010

Contratada: Empresa Individual MANOEL CORDEIRO DA SILVA-ME

Objeto: Prestação de serviços na manutenção do sistema de iluminação

pública e implantação de luminária na Zona Rural, compreendendo Vila

Matão, Assentamento Triunfo, Assentamento Nossa Terra Nossa Gente e

Córrego da Onça, bem assim realizará serviços na manutenção do sistema

de iluminação pública e implantação de luminária nas ruas e avenidas da

cidade, Pista de Kart, Terminal Turístico e havendo necessidade efetuará

a correção do sistema elétrico dos semáforos existentes na cidade,

conforme discriminado nos itens 01 e 02, Lote 01. Disp. Legais: Pregão

nº. 028/2010. Valor: R$ 149.000,00 Data: 26/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 089/2010

Contratada: Empresa RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E

PAVIMENTAÇÃO LTDA

Objeto: Executará obra de pavimentação asfáltica na avenida projetada

01 (Acesso ao Parque de Exposição) e Rua Joaquim Gomes de Souza,

perímetro urbano do Município, previstas no respectivo projeto, memorial

descritivo e planilhas anexas, que passam a integrar o presente Edital.

Disp. Legais: Tomada de Preços nº. 002/2010. Valor: R$ 310.506,60

Data: 28/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 090/2010

Contratada: SRTA. INAIÁ ALINE CAMPOS RODRIGUES

Objeto: Locará um imóvel urbano localizado na Rua Antônio Bento Neto,

nº. 634, nesta cidade de Pontes e Lacerda, para utilização da Secretaria

Municipal de Cultura, constante de um terreno de 10 x 50 metros, sendo

área construída de 232 metros quadrados, dividido em 05 (cinco) cômodos

grandes, 01 (uma) varanda e 02 (dois) banheiros. Disp. Legais: Tomada

de Preços nº. 002/2010. Valor: R$ 5.600,00 Data: 28/05/2010 Prazo: 31/

12/2010

Contrato n.º 091/2010

Contratada: Empresa Individual MARIA APARECIDA DA SILVA

34533320163

Objeto: Executará prestação de serviços especializados na função de

instrutor de Oficina de Bordado em Crivo e Rardange com habilidade em

trabalhar com o público alvo, famílias em situação de vulnerabilidade e

responsabilidade com relação ao trabalho a ser desenvolvido, perfazendo

a carga horária de 12 (doze) horas semanais, sendo que nas segundas,

terças, quartas e quintas-feiras atenderá 80 (oitenta) alunos. O curso

será ministrado na Comunidade São Pedro, no Bairro Jardim Bela Vista.

Disp. Legais: dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso II,

da Lei 8.666/93. Valor: R$ 3.166,66 Data: 28/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 092/2010

Contratada: Empresa Individual KARINY AMARAL MAMORÉ

03897618184

Objeto: Executará prestação de serviços na função de orientadora social

com habilidade em ensino de arte e cultura popular para atuar junto ao

Projeto AgenteJovem Adolescente, possuindo aptidão para trabalhar com

o público alvo jovem, perfazendo carga horária de 40 (quarenta) horas

semanais de 2ª a 6ª feiras Disp. Legais: dispensada a licitação nos

termos do artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93. Valor: R$ 5.740,00 Data:

28/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 093/2010

Contratada: Empresa Individual LEONICE APARECIDA DA SILVA

42008530191

Objeto: Executará prestação de serviços especializados na função de

instrutor de Oficina de Manicure com habilidade para trabalhar com famílias

em situação de vulnerabilidade e responsabilidade com relação ao trabalho

a ser desenvolvido, perfazendo uma carga horária de 12 (doze) horas

semanais, executando as tarefas de segunda às sextas-feiras,

atendendo 80 (oitenta) alunos. O curso será ministrado no Bairro Flor da

Serra e Residencial Vera. Disp. Legais: dispensada a licitação nos

termos do artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93. Valor: R$ 3.166,66 Data:

28/05/2010 Prazo: 31/12/2010

Contrato n.º 094/2010

Contratada: EDIR MIRANDA DE OLIVEIRA SANTOS 78156688104

Objeto: Executará prestação de serviços especializados na função de

instrutor de Oficina de Enxoval de Bebê, tendo por público alvo trabalhar

com famílias em situação de vulnerabilidade e responsabilidade com

relação ao trabalho a ser desenvolvido, perfazendo carga horária de 08

(oito) horas semanais, atendendo uma clientela de 15 (quinze) alunos.

Disp. Legais: dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso II,

da Lei 8.666/93. Valor: R$ 3.166,66 Data: 28/05/2010 Prazo: 31/12/2010

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS MAIO/2010

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 072/2009

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA V N DOS SANTOS E CIA LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº. 003/2009

OBJETO: TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO, ACRESCER O PREÇO

UNITÁRIO DA PASSAGEM, CONTRATADO ATRAVÉS DO PROCESSO DE

INEXIGIBILIDADE Nº. 003/2009, NUM PERCENTUAL DE 4,99%

VALOR: R$ 3.131,78

DATA: 21/05/2010.

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS MAIO/2010

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 039/2010

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA V N DOS SANTOS E CIA LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 010/2010

OBJETO: OBJETO ALTERAR OS VALORES DESCRITOS NOS ITENS 09 E

10 DO LOTE 04 DO PREGÃO 010/2010

VALOR: R$ 17.847,94

DATA: 21/05/2010.

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 072/2009

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA COLIBRI TRANSPORTES LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº. 003/2009

OBJETO: ACRESCER O PREÇO UNITÁRIO DA PASSAGEM, CONTRATADO

ATRAVÉS DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº. 003/2009, NUM

PERCENTUAL DE 4,99%
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VALOR: R$ 1.047,92

DATA: 21/05/2010

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 133/2008

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, INDÚSTRIA E

CONSTRUÇÕES LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2008

OBJETO: POR ADEQUAÇÕES TÉCNICAS DO PROJETO OBJETO DO

CONTRATO ORIGINAL, DE NÚMERO 133/2008, ATENDENDO AS

RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NO PARECER TÉCNICO - ENGENHARIA

EMITIDO PELA GIDUR/CB – GERÊNCIA DE FILIAL DE DESENVOLVIMENTO

URBANO - CEF, APRESENTAMOS ANEXO, A NOVA PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 36

UNIDADES HABITACIONAIS

VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL

DATA: 21/05/2010

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 295/2009

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS N. 005/2009

OBJETO: PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO ALTERAR OS

QUANTITATIVOS DESCRITOS NA PLANILHA INICIAL, SUPRIMINDO ALGUNS

SERVIÇOS E ACRESCENDO OUTROS

VALOR: R$ 37.527,07

DATA: 28/05/2010

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 303/2009

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E

PAVIMENTAÇÃO LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 007/2009

OBJETO: POR ADEQUAÇÕES TÉCNICAS DO PROJETO OBJETO DO

CONTRATO ORIGINAL, DE NÚMERO 303/2009, ATENDENDO AS

RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NO PARECER TÉCNICO EMITIDO PELA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO OESTE,

APRESENTAMOS ANEXO, A NOVA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA PARA

EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA DE DRENAGEM URBANA

ATRAVÉS DE GALERIAS PLUVIAIS, ALTERANDO OS QUANTITATIVOS

DESCRITOS, PASSANDO A VIGORAR A PLANILHA ANEXA, QUE PASSA A

FAZER PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE TERMO, INDEPENDENTE DE

TRANSCRIÇÃO

VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL

DATA: 13/05/2010

EXTRATO DE LEIS  COMPLEMENTARES-  MAIO/2010.

Lei Complementar Nº.  080/2010

Acrescenta inciso no artigo 244 da Lei Complementar nº. 062/2008, Estatuto

dos Servidores Públicos do Município de Pontes e Lacerda

Lei Complementar Nº.  081/2010

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº. 078/2009 e dá outras

providências

EXTRATO DE LEIS - JUNHO/2010.

Lei nº. 1.153/2009

Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial e

dá outras providências

Lei nº. 1.154/2009

Autoriza o executivo municipal a contratar servidores temporários, e

dá outras providências

EXTRATO DE LEIS  COMPLEMENTARES-JUNHO/2010.

Lei Complementar Nº.  084/2010

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Permanente de Pessoal do

Município, bem como no Quadro de Cargos em Comissão, instituídos

pelas leis complementares n. 063/2008 e 077/2009, e dá outras

providências

Prefeitura Municipal de Porto Estrela

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

Tomada de Preço nº 005/2010

A Prefeitura Municipal de Porto Estrela, por intermédio da sua

Comissão Permanente de Licitação, comunica aos interessados o

resultado do processo licitatorio tomada de preço nº 005/2010 cujo objeto

trata da Aquisição de Patrulha Mecanizada, de acordo com o contrato de

Repasse nº. 0304.226-48/2009/MAPA – Programa: PRODESA, realizado

no dia 19/04/2010, adjudicando vencedora a empresa: CASA DA

LAVOURA LTDA, R$ 98.500,00 (noventa e oito mil e quinhentos reais),

Porto Estrela/MT,22 de Abril de 2010

Lourival Magalhães Costa

Presidente Comissão Permanente de Licitações

EXTRATO  DO CONTRATO    Nº.:038/2010..

Partes: Prefeitura Municipal de Porto Estrela – MT e CASA DA LAVOURA

LTDA  - ObjetoAquisição de Patrulha Mecanizada, conforme processo

de repasse dos recursos do Contrato n.º 0304.226-48/2009/MAPA. –

Valor R$- 98.500,00 (Noventa e oito mil e quinhentos reais) -Prazo: 08

(oito) meses e (09) nove dias – Data: 31 de Dezembro de 2010 – Dot.

Orç.: 03.1013.4490520000-Aquisição de Patrulha mecanizada e

Implementos agricolas.

Lei Complementar Nº.  082/2010

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº. 078/2009 e dá outras

providências,

Lei Complementar Nº.  083/2010

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº. 078/2009 e dá outras

providências,
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Prefeitura Municipal de Santa Carmem

EXTRATO DE CONTRATOS

CONTRATO N.º 23/2010 , OBJETO DO PRESENTE CONTRATO;

LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL PARA FUNCIONAMENTO DO

CONSELHO TUTELAR, Contratado: JOSE AMARO WALKER. Contratante:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. Valor Total: R$ 1.610,00

(Um Mil Seiscentos e dez Reais) Data: de assinatura 01/06/2010 Vigência:

31/12/2010.

 LEI Nº414 /2010

DATA: 07 DE JUNHO DE 2010.

SÚMULA: “Altera a Lei que Cria o Fundo Municipal de Habitação de

Interesse Social – FMHIS e Institui o Conselho Gestor do FMHIS e dá

outras providências”.

ALESSANDRO NICOLI, Prefeito Municipal de Santa Carmem/MT, no

uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de

Santa Carmem aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I

Objetivos e Fontes

ARTIGO 1º - Fica criado o Fundo Municipal de Habitação de Interesse

Social (FMHIS), de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e

gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a

implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor

renda.

ARTIGO 2º - O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social é

constituído por:

I – dotações do Orçamento Geral do Município, classificadas na função

de habitação;

II – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social;

III – recursos provenientes de empréstimos externos e internos para

programas de habitação;

IV – contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas,

entidades e organismos de cooperação nacionais ou internacionais;

V – receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas

com recursos do FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE

SOCIAL; e

VI – outros recursos que lhe vierem a ser destinados.

Seção II

Do Conselho-Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse

Social

ARTIGO 3º - Fica instituído o Conselho-Gestor do Fundo Municipal

de Habitação de Interesse Social, órgão de caráter deliberativo, cuja

função será gerir o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social,

terá a seguinte composição, com seus respectivos suplentes:

I – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência

Social;

II – 01 (um) representante da Secretaria de Administração,

planejamento e finanças;

III – 01 (um) representante do setor de Arrecadação e Tributação e

Cadastro Imobiliário;

IV – 02 (dois) representantes de Associações de moradores de

bairros, ou na sua não existência, representantes de Sindicato de

Trabalhadores;

V – 01 (um) representante da Pastoral da Criança local.

VI – 01 (um) representante da Associação comunitária de

aposentados do município;

§1º - A Presidência do Conselho-Gestor do Fundo Municipal de

Habitação de Interesse Social será exercida pelo representante da

Secretaria Municipal de Assistência Social;

§2º - O presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercerá o voto de

qualidade.

§3º - Competirá à Prefeitura Municipal de Santa Carmem proporcionar

ao Conselho-Gestor os meios necessários ao exercício de suas

competências.

Seção III

Das Aplicações dos Recursos do Fundo Municipal de Habitação de

Interesse Social

ARTIGO 4º - As aplicações dos recursos do Fundo Municipal de

Habitação de Interesse Social serão destinadas às ações vinculadas

aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação

social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e

rurais;

II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III – urbanização, produção de equipamentos comunitários,

regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de

interesse social;

IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e

equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais

de interesse social;

V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma

de moradias;

VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas

ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de

interesse social;
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VII – outros programas e intervenções na forma aprovada pelo

Conselho-Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social.

PARÁGRAFO ÚNICO - Será admitida a aquisição de terrenos vinculada

à implantação de projetos habitacionais.

Seção IV

Das Competências do Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Habitação de Interesse Social

ARTIGO 5º - Ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação

de Interesse Social compete:

I – estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas

de ação, alocação de recursos do Fundo Municipal de Habitação de

Interesse Social e atendimento dos beneficiários dos programas

habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano municipal

de habitação;

II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e

plurianuais dos recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse

Social;

III – fixar critérios para a priorização de linhas de ações;

IV – deliberar sobre as contas do Fundo Municipal de Habitação de

Interesse Social;

V – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares,

aplicáveis ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, nas

matérias de sua competência;

VI – aprovar seu regimento interno.

§1º - As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste

artigo deverão observar ainda as normas emanadas do Conselho Gestor

do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei

Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, nos casos em que o Fundo

Municipal de Habitação de Interesse Social vier a receber recursos

federais.

§2º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de
Interesse Social promoverá ampla publicidade das formas e critérios de
acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas
anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados,
identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção,
dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos e subsídios
concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pela
sociedade.

§3º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de
Interesse Social promoverá audiências públicas e conferências,
representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar
critérios de alocação de recursos e programas habitacionais existentes.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

ARTIGO 6º - A presente Lei será implementada em consonância com

a Política Nacional de Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação

de Interesse Social.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

ficando revogada a Lei 396/2009 de 17 de dezembro de 2.009.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DE MATO GROSSO

EM, 07 DE JUNHO DE 2010

 ALESSANDRO NICOLI

   Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 003/2010

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de Obra
e Engenharia no município de Santa Rita do Trivelato - MT, para execução
de obra de Pavimentação Asfáltica no trecho da Avenida Matrinxã,
conforme Projeto Básico e seus Anexos.

Data de abertura: 28/06/2010 às  14:00 horas. Local: Prefeitura
Municipal de Santa Rita do Trivelato (Sala de Licitações), localizada à Av.
Flavio Luiz, 2201,Centro – Santa Rita do Trivelato/MT. O Edital Completo
pode ser solicitado pelos interessados pelo fone: (65)3529-6161 e pelo
Email:licitacao@santaritadotrivelato.mt.gov.br. Santa Rita do Trivelato/MT,
07 de junho de 2010.

 LUIZ CARLOS FIDALSKI
– Presidente da CPL.

PORTARIA Nº 096/2010.
DE: 07 DE JUNHO DE 2010.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇAO DE EVA PEDROZO DE
LARA PARA O CARGO EM COMISSÃO DE CHEFE DO DEPARTAMENTO DE
CONTABILIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O senhor ROBERTO JOSE MORANDINI Prefeito Municipal de Santa
Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR EVA PEDROZO DE LARA, inscrita no RG sob o nº
1692922-5 - SSP/MT e CPF nº 027.459.541-99, para o cargo em comissão
de CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE.

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as demais disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato
Grosso, em 07 de Junho de 2010.

ROBERTO JOSE MORANDINI
         Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Na data supra

Oficial de Gabinete

Prefeitura Municipal de São José dos Rio Claro

EDITAL DE PUBLICAÇÃO – LRF

O Município de São José do Rio Claro - MT, em cumprimento ao
disposto no Artigo 165, § 3º, da Constituição Federal e Capítulo IX, da Lei
Complementar 101, com referência a ampla publicidade, vem a público
informar que se encontra afixado no mural da Prefeitura Municipal, no
SITE do município www.saojosedorioclaro.mt.gov.br, no mural da Câmara
Municipal, no Jornal Oficial dos Municípios – AMM e no Jornal “O ESTADÃO”
os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO) e os
Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) referente ao 1º Bimestre do Exercício
de 2010.

São José do Rio Claro-MT, 25 de maio de 2010.

MASSAO PAULO WATANABE
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT,

comunica as empresas que às 09:00 h,  do dia 18/06/2010, realizará a

licitação na modalidade Pregão Presencial Registro de Preço  nº. 38/2010,

e receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando

Aquisição de “MATERIAIS HOSPITALARES E EQUIPAMENTOS”. O Edital

completo e seus anexo poderão ser adquirido na Prefeitura  através de

REQUERIMENTO,   Maiores informações pelo telefone 3 251 – 1138,  no

horário comercial

ADEMIR MILLER,

Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Sorriso
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Prefeitura Municipal de Tabaporã

PORTARIA Nº 223/2010

EDISON ROSSO, Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º – Conceder “LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03

meses, iniciando-se em 19/02/2010 e término em 19/05/2010, sem

prejuízo de sua remuneração a servidora GENITA ZANON, brasileira,

solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.725.331-2 SSP/PR e

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 003.696.569.38,

lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura no

cargo de Professor, de acordo com o Titulo V; Capitulo II; Seção III da

Lei nº 740/2009, e de acordo com a Constituição Federal.

Artigo 2º – A licença prêmio referida no artigo anterior, é de direito

adquirido anteriormente a Lei nº 518/05.

Artigo 3º - Esta Portaria retroage efeito na data de 18 de Fevereiro

de 2010, revogam-se as disposições em contrário.

.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 18 de Maio de 2010.
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EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº.224/2010

EDISON ROSSO, Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º – Conceder “LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 02

meses, iniciando-se em 19/05/2010 e término em 17/07/2010, sem

prejuízo de sua remuneração a servidora JANETE RODRIGUES VIEIRA

DE CARVALHO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade

RG nº 5.649.174-0 SSP/PR e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF

sob o nº 015.958.479.52, lotada na Secretaria Municipal de Educação e

Cultura desta Prefeitura no cargo de Professor, de acordo com o Titulo

V; Capitulo II; Seção III da Lei nº 740/2009, e de acordo com a Constituição

Federal.

Artigo 2º – A licença prêmio referida no artigo anterior, é de direito

adquirido anteriormente a Lei nº 518/05.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 19/05/2010, revogam-

se as disposições em contrário.

.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 225/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO da Senhora MARIA

APARECIDA DE ALMEIDA SOUZA, brasileira, casada, portadora da

Cédula de Identidade RG nº 1.347.251-8 SSP/MT e inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas CPF sob o nº 993.096.961.68, servidora efetiva no cargo

de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotada na Secretaria Municipal de Obras

e Serviços Urbanos desta Prefeitura, da Classe 7 – Nível I para perceber

na categoria da Classe 7 – Nível II, correspondente ao valor de R$:

649,02 (Seiscentos e Quarenta e Nove Reais, Dois Centavos), de

acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com

a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº.226/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em

Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO da Senhora SONIA MARIA

CAMARGO CORDEIRO, brasileira, casada, portadora da Cédula de

Identidade RG nº 29.120.550-1 SSP/SP e inscrita no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob o nº 297.082.538.47, servidora efetiva no cargo de

COZINHEIRA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura,

da Classe 2 – Nível I para perceber na categoria da Classe 2 – Nível

II, correspondente ao valor de R$: 510,00 (Quinhentos e Dez Reais),

de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo

com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA N.° 227/2010.

“Dispõe sobre a convocação para a realização de reavaliação

médica anual dos aposentados por invalidez do PREVIPORÃ - Fundo

Municipal de Previdência Social dos Servidores do Município de

Tabaporã”.

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso

de suas atribuições legais e;

Considerando o disposto no art. 12, §¨7º da Lei Municipal n° 482, de

14 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Municipal n° 564, de 21 de

junho de 2006, RESOLVE:

Art. 1º Convocar os servidores inativos do PREVIPORÃ em gozo

do benefício de aposentadoria por invalidez, ALAIDE BENEDITA ALVES

LANÇONE, ELSA CORDEIRO ROSENDO DOS SANTOS, IZABEL

CRISTINA SOARES MARCIANO, JAIME LOREGIAN, JOSE

CLAUDIO DA SILVA e LAURENIZA BARRETO DE SOUZA, para

submeterem-se à avaliação médica pericial, devendo para tanto

comparecerem pessoalmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data de publicação desta portaria, para agendamento de

avaliação médica-pericial nas dependências do CRIDAC – Centro de

Reabilitação Dom Aquino, localizado na Rua Oscar Kunio Kawakami,

Centro, Tabaporã-MT, munido dos seguintes documentos:

I - documento original de identidade;
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II - documento original de inscrição no CPF; e

III - um contracheque ou a convocação da reavaliação médica.

§ 1º Não será permitida a reavaliação médica, na forma prevista no

caput, por terceiros, ainda que seja apresentada procuração para tais

fins.

§ 2º No ato da reavaliação médica os inativos aposentados por

invalidez, deverão submeter-se ao exame médico pericial pelo Médico

credenciado do PREVIPORÃ, a fim de atestarem a permanência ou não de

sua incapacidade.

§ 3º Estão excluídos do ato pericial previsto no parágrafo segundo o

inativo aposentado por invalidez que tiver idade igual ou superior a 70

anos.

Art. 2º O servidor inativo aposentado por invalidez que não

comparecer para o agendamento da perícia bem como, se recusar a ser

submetido à avaliação médica-pericial, terá suspenso o pagamento dos

proventos de aposentadoria.

§ 1º A retenção do pagamento do benefício perdurará até que seja

efetuada a sua reavaliação médica pericial, de acordo com as regras

estabelecidas na presente Portaria.

Art. 3º O servidor inativo aposentado por invalidez que readquirir as

condições necessárias ao exercício de cargo publico será revertido ao

serviço público na forma estabelecida no Estatuto dos Servidores Públicos

Municipais.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Tabaporã/MT, 21 de maio de 2010.

EDISON ROSSO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 228/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO da Senhora MAURA ALVES

RIBEIRO, brasileira, divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG nº

1.097.994-8 SJ/SP e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o

nº 724.751.371.34, servidora estável no cargo de TÉCNICO DE

ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura,

da Classe 9 – Nível II para perceber na categoria da Classe 9 – Nível III,

correspondente ao valor de R$: 832,32 (Oitocentos e Trinta e Dois

Reais, Trinta e Dois Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº.

424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 24 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 229/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO do Senhor THIAGO MOACIR

DIAS GUERRA SEMENSATO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de

Identidade RG nº 975.066 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob o nº 994.162.121.72, servidor efetivo no cargo de

CIRURGIÃO DENTISTA - PSF, lotado na Secretaria Municipal de Saúde

desta Prefeitura, da Classe 6 – Nível I para perceber na categoria da

Classe 6 – Nível II, correspondente ao valor de R$: 2.483,64 (Dois Mil,

Quatrocentos e Oitenta e Três Reais, Sessenta e Quatro

Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007

e, de acordo com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 26 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº 230/2010

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. EDISON

ROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em

Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º – Conceder Licença por motivo de Falecimento em

família, pelo período de 08 (Oito) dias consecutivos, durante o período

de 26/05/2010 a 02/06/2010, de acordo com a Certidão de Óbito,

matricula nº 064337 01 55 2010 4 00003 077 0000844 12, sem prejuízo

de sua remuneração a servidora CLEIDE DE ALMEIDA COSTA

BORGES PEREIRA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG

nº. 1.218.330-0 SJ/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n°
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011.200.901.80, Servidora Estável no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO

EDUCACIONAL - INFRAESTRUTURA, lotada na Secretaria Municipal de

Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as Leis Municipais

nº 218/99 e 740/2009 Art. 57 Parágrafo III e, de acordo com a Constituição

Federal.

Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

  Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 26 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 231/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO da Senhora GISELE DOS

SANTOS BARBIERI, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade

RG nº 36.492.540-1 SSP/SP e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas

CPF sob o nº 040.671.339.10, servidora efetiva no  cargo de

NUTRICIONISTA, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura

desta Prefeitura, da Classe 1 – Nível I para perceber na categoria da

Classe 1 – Nível II, correspondente ao valor de R$: 1.542,24 (Um Mil,

Quinhentos e Quarenta e Dois Reais, Vinte e Quatro Centavos),

de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo

com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 232/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO do Senhor LEANDRO ALUISIO

MARQUES DE MELO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade

RG nº 26.115.751-6 SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas

CPF sob o nº 956.979.691.04, servidor efetivo no  cargo de

FISIOTERAPEUTA, lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta

Prefeitura, da Classe 4 – Nível I para perceber na categoria da Classe

4 – Nível II, correspondente ao valor de R$: 2.052,03 (Dois Mil,

Cinqüenta e Dois Reais, Três Centavos), de acordo com as Leis

Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição

Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 233/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em

Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO do Senhor LOANDO PAULO

MARCIANO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG

nº 1.815.492-1 SJS/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF

sob o nº 036.205.261.17, servidor efetivo no cargo de TRABALHADOR

BRAÇAL, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos

desta Prefeitura, da Classe 2 – Nível I para perceber na categoria da

Classe 2 – Nível II, correspondente ao valor de R$: 510,00

(Quinhentos e Dez Reais), de acordo com as Leis Municipais nº.

424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 234/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em

Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO da Senhora NATHALLY

ROGERIA PEREIRA GOMES, brasileira, solteira, portadora da Cédula de

Identidade RG nº 8.741.905-3 SSP/PR e inscrita no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob o nº 035.386.579.63, servidora efetiva no cargo de

ASSISTENTE SOCIAL, lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta

Prefeitura, da Classe 1 – Nível I para perceber na categoria da Classe

1 – Nível II, correspondente ao valor de R$: 1.542,24 (Um Mil,

Quinhentos e Quarenta e Dois Reais, Vinte e Quatro Centavos),

de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo

com a Constituição Federal.
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº.235/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO do Senhor AMILTON GOMES

PEREIRA, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº

793.211 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº

581.045.001.63, servidor estável no cargo de OPERADOR DE PÁ

CARREGADEIRA, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Urbanos desta Prefeitura, da Classe 10 – Nível X para perceber na

categoria da Classe 10 – Nível XI, correspondente ao valor de R$:

1.218,99 (Um Mil, Duzentos e Dezoito Reais, Noventa e Nove

Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e,

de acordo com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 236/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO da Senhora ANTONIA

DOMINGOS DA SILVA RIBEIRO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora

da Cédula de Identidade RG nº 1.217.948-5 SJ/MT e inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas CPF sob o nº 987.010.021.04, servidora efetiva no

cargo de TRABALHADOR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secretaria

Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe 4 – Nível I para perceber

na categoria da Classe 4 – Nível II, correspondente ao valor de R$:

510,00 (Quinhentos e Dez Reais), de acordo com as Leis Municipais

nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº.237/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em

Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO do Senhor DIOGO HENRIQUE

GIROTO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº

1289511-3 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o

nº 944.935.101.53, servidor estável no cargo de TÉCNICO EM

ZOOTECNIA, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria,

Comércio e Meio Ambiente desta Prefeitura, da Classe 9 – Nível II para

perceber na categoria da Classe 9 – Nível III, correspondente ao valor

de R$: 832,32 (Oitocentos e Trinta e Dois Reais, Trinta e Dois

Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007

e, de acordo com a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 28 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA Nº. 238/2010

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em

Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 683/2009 de 04/12/2009, referente

à FUNÇÃO GRATIFICADA V, da Senhora PAULA APARECIDA DE

OLIVEIRA, servidora efetiva no cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO

lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura,

de acordo com as Leis Municipais nº. 218/99, 424/2003 e de acordo dom

a Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
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Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 28 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

PORTARIA N.º 247/2010.

EDISON ROSSO, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais,

que lhe são conferidas em Lei e, nos termos do artigo 137, da Lei 218/99,

e a teor das justificativas apresentadas,

RESOLVE:

Artigo 1º - Instaurar processo disciplinar, com fulcro no art. 137, da

Lei 218/99, contra as Servidoras MENGI ALVES VIDAL CORASSA,

brasileira, casada, enfermeira, servidora pública municipal, portadora da

Carteira de Identidade RG. 2047340811 SJS/RS, e inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas CPF nº 695.268.420-49, lotada na Secretaria Municipal

de Saúde, Decreto nº 1.310/2006, para apurar falta funcional cometida

no exercício de suas funções, que supostamente cometeu infrações aos

deveres dos servidores, previsto no art. 111, Incisos V,VIII e IX na Lei

218/1999, haja vista, conforme denúncia encaminhada pelo Memorando

n.110/2010/SMS, expedido pela Secretaria Municipal Saúde, devendo

este processo disciplinar ser finalizado dentro do prazo de 60 (sessenta)

dias a contar de sua instauração.

Artigo 2º - Constituir Comissão Processo, composta pelos

servidores: QUELI DUNKER – Agente Administrativo, lotada na Secretaria

Municipal Obras e Serviços Urbanos, RHODOLFO RODRIGUES ABEGG,

Office Boy, lotado na Secretaria Municipal de Finanças e EDSON DA

SILVA PONCIANO, Fiscal Tributário, lotado na Secretaria Municipal de

Finanças, para sob a presidência do primeiro, dar cumprimento ao artigo

precedente.

Artigo 3º - Deliberar que os membros da Comissão terão dedicação

exclusiva e poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da

Administração de diligências necessárias à instrução processual.

Dê-se Ciência,

 Publique-se,

 Registre-se,

 Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 01 de Junho 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

DECRETO Nº.  2.119/2010

O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. EDISON ROSSO,

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO o Senhor MAURI CHICARELLI,

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG. 16.888.027 SSP/

SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 466.108.129.34,

no cargo de FISCAL DE VIGILANCIA SANITARIA, lotado na Secretaria

Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT, de acordo

com as Leis Municipais nº.s 218/99, 423/03, 651/2007 e de acordo com

a Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

 Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 05 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

 DECRETO Nº.  2.124 /2010 DE 12 DE MAIO DE 2010

O PREFEITO DE TABAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO, EXMO

SR. EDISON ROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º - Tornar obrigatório o uso de uniformes pelos seguintes

servidores públicos municipais:

 

- Coletores de Lixo, Mecânicos, Auxiliares de Mecânicos, Servidores

da Conservação de Vias Públicas - Garis.

Art. 2º - Os uniformes serão fornecidos pela administração municipal

Art 3º - Os uniformes têm a finalidade de resguardar a saúde e a

segurança, bem como facilitar a identificação dos servidores públicos

municipais.

Art. 5º - Ficam os servidores proibidos de utilizarem os uniformes

quando não estiverem em serviço.

Art. 6º - A não utilização do uniforme pelos servidores ou utilização

de forma inadequada caracterizará falta disciplinar apurada na forma

da legislação em vigor.

 

Art. 7º -   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, 13 de Maio de 2010. 

EDISON ROSSO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 2.125 /2010

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr.

EDISON ROSSO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são

conferidas em Lei,
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DECRETA:

Artigo 1º - Fica decretado LUTO OFICIAL por três dias no Município

de Tabaporã, em virtude do falecimento ocorrido na data de 10 de Maio de

2010, da Sra. HELENA MOTA CHAVES VIEIRA, mãe do Professor  Antonio

Ricardo Mota Vieira, servidor que presta relevantes serviços nesta

municipalidade.

Artigo 2º - O sepultamento ocorrerá na cidade de Aliança, Estado de

Pernambuco.

Artigo 3º - Este Decreto retroage efeito na data 10 de Maio de 2010,

revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã, 13 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

DECRETO Nº 2.126 /2010

Estabelece horário de expediente nas Repartições Publicas Municipais

de Tabaporã, nos jogos da seleção brasileira no Copa do Mundo 2010 e

dá outras providências.

O Exmo. Sr. Edison Rosso, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de

Mato Grosso, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica estabelecido que nos jogos da seleção brasileira na

Copa do Mundo de 2010, as Repartições Públicas Municipais de Tabaporã,

atenderão em expediente ao público conforme abaixo especificado, com

exceção daquelas cujo funcionamento for indispensável e que

atenderão o público em horário normal.

§ 1º - Nos dias em que ocorrer o jogo no período matutino o horário

de atendimento ao público será das 13:00 às 18:00 horas.

§ 2º - Nos dias em que ocorrer o jogo no período vespertino, o

horário de atendimento ao público será das 07:00 as 12:00 horas.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso,

em 13 de Maio de 2.010.

EDISON ROSSO

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº.  2.127/2010

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. EDISON

ROSSO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas em

Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - NOMEAR a Senhora ELESANDRA CAMARGO DA SILVA,

brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 2.223.145-

5 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº.

032.934.991-04, no cargo em comissão de CHEFE DE DIVISÃO DE

COMUNICAÇÃO E CERIMONIAL, lotada no Gabinete do Prefeito da

Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT, de acordo com as Leis Municipais

nº.s 218/99, 423/03 e de acordo com a Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto retroage efeito na data de 12 de Maio de

2010, revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 13 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

DECRETO Nº 2.130/2010

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. EDISON

ROSSO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas em

Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica decretado LUTO OFICIAL por três dias no Município

de Tabaporã, em virtude do falecimento ocorrido na data de 26 de Maio de

2010, do Senhor PAULO DE ALMEIDA COSTA, pai da servidora Cleide

de Almeida Costa Borges Pereira da Silva, servidora que presta

relevantes serviços nesta municipalidade.

Artigo 2º - O sepultamento ocorrerá na Gleba São João, no Município

de Porto dos Gaúchos - MT.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã, 26 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO
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Extrato de Contrato

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional

Interesse Público.

Nº do Contrato:  Nº 83/2010

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008.

Regime Previdenciário:  INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/

0001-59.

Contratado: Marlene Fischer – CPF: 836.020.709-72

Cargo/função: Zeladora, jornada de 40 horas semanais, a ser

desempenhado junto á Escola Municipal Matilde Altenhofen, subordinada

à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 535,00 p/ mês.

Prazo: Até 30/08/2010.

Data assinatura: 01/06/2010.

Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e Marlene

Fischer - Contratada.

DECRETO Nº 2. 131/2010

Declara Ponto Facultativo nas Repartições Públicas Municipais de

Tabaporã, e dá outras providências.

O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Groso, Sr. EDISON ROSSO,

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica Decretado PONTO FACULTATIVO nas Repartições

Públicas Municipais de Tabaporã/MT, no dia 04/06/2010 (sexta-feira), em

virtude do feriado do “CORPUS CHRISTI”, com exceção daquelas cujo

funcionamento for indispensável.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 28 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

DECRETO Nº.  2132/2010

O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. EDISON ROSSO,

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO o Senhor CLAUDEMAR ALVES

DA SILVA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade RG.

335.830 SSP/MS e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº

325.118.331.15 no cargo de CHEFE DE DIVISÃO DE VIVEIROS, PLANTAS

E MUDAS, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio

e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT, de acordo com

as Leis Municipais nº.s 218/99, 423/03, 651/2007 e de acordo com a

Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 31 de Maio de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

DECRETO Nº 2.134/2010

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. EDISON

ROSSO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas em

Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica decretado LUTO OFICIAL por três dias no Município

de Tabaporã, em virtude do falecimento ocorrido na data de 31 de Maio de

2010, do Senhor OTAVIO JOAO DA SILVA, Irmão da Senhora Lurdes da

Silva, primeira Dama do Município.

Artigo 2º - O sepultamento ocorrerá na cidade de Ituverava, no

Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã, 01 de Junho  de 2010.

EDISON ROSSO

PREFEITO

Prefeitura Municipal de União do Sul
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Prefeitura Municipal de Várzea Grande

Aviso de resultado - Pregão Presencial  n. º 042/2010.

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através do seu pregoeiro,
torna público aos interessados que o Pregão Presencial supra citado,
cujo objeto é Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de
pedrisco e rachão, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Viação, Obras e Urbanismo, foi declarado FRUSTRADO em razão
das empresas  participantes terem sido inabilitadas, no dia e horário
marcado para abertura da sessão. Luciano Raci de Lima – Pregoeiro -
Várzea Grande – MT - 07 de Junho de 2010.

RESOLUÇÃO/CMDCA/VGNº. 06/2010

Dispõe sobre a Concessão de Registro de Funcionamento, Projetos
e Programas no CMDCA/VG.

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente de Várzea Grande; no uso de suas atribuições
legais, dispostos na Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, e na Lei
Municipal nº 3.223 de 22 de Outubro de 2008 e Resolução Normativa
conjunta nº 001/CMDCA/CMAS de 19 de Março de 2008;

Considerando os Pareceres emitidos aos Processos nº 05/2009;
48/2009; 02/2010; 05/2010 e 013/2010.

Considerando as Deliberações do Pleno deste Colegiado da Criança
e Adolescente em sua Plenária Extraordinária nº 156, realizada no dia
vinte de maio do corrente ano;

Resolve:
Art.1º – Conceder o Registro de Funcionamento,  com Validade

Bienal a expirar em vinte de maio de dois mil e doze  à Mantenedora:
 Liga Esportiva Municipal Várzea-Grandense - LEMVAG
Art. 2º – Conceder  Renovação do Registro de Funcionamento,

com Validade Bienal a expirar em vinte de maio de dois mil e doze  às
Mantenedoras:

Instituto Mato-Grossense Adventista de Apoio à Criança - IMAC
Associação Beneficente Vida Nova
Art. 3º – Conceder Renovação do Registro de Funcionamento,  com

Validade a expirar em quatro  de maio de dois mil e doze  às Mantenedoras:
Instituição Filantrópica Educacional O Pequeno Galileu
Fundação Guerreiros de Cristo
§ Único – A instituição deverá durante a vigência de o presente

Registro manter todo o seu funcionamento, observando os preceitos
legais vigente, sob pena de suspensão ou perda do presente.

Art. 4º – A Renovação do presente Registro deverá ocorrer 60
(sessenta) dias antes de findo o prazo de vigência, conforme previsto
na legislação.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Registrada                                   Publicada
Cumpra-se
Várzea Grande-mt, 20 de maio de 2010.

Maria Helena Rodrigues de Souza Spolador
Presidente – CMDCA

RESOLUÇÃO/CMDCA/VGNº. 07/2010

Cria Comissão Municipal Pro-Selo Município Aprovado UNICEF
Edição 2009-2012, e dá outras providencias.

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente de Várzea Grande; no uso de suas atribuições

ATO GP Nº 270/2010

   MURILO DOMINGOS, Prefeito Municipal de Várzea Grande, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 69, inciso VI, da Constituição
Municipal; e

RESOLVE:

Art.1°. Retificar o Ato de nº 242/2010 que refere-se ao Ordenador
de Despesas da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social
.

I – onde se lê Ato nº 242/2010,
II – Leia –se Ato nº 270/2010.
 .
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

“Paço Municipal ‘‘Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 09 de abril de 2010.

MURILO DOMINGOS
Prefeito Municipal

legais, dispostos na Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, e na
Lei Municipal nº 3.223 de 22 de Outubro de 2008 e Resolução Normativa
conjunta nº 001/CMDCA/CMAS de 19 de Março de 2008;

Considerando O Termo de Adesão Selo UNICEF-Município
Aprovado Edição 2009-2012;

Considerando as Deliberações do Pleno deste Colegiado da
Criança e Adolescente em sua Plenária Extraordinária nº 157, realizada
no dia vinte e sete de Maio do corrente ano;

Resolve:
Art.1º – Fica criada a Comissão Municipal Pro Selo UNICEF Município

Aprovado Edição 2009-2012.

1° - A Comissão será composta pelos seguintes membros,
representante dos Órgãos Públicos e Entidade a seguir indicados:

1- Maria Helena Rodrigues de Sousa Spolador - Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e Adolescente;

2- Helenita Maria Dall’Oglio Moccelini –Articuladora Municipal -
CMDCA

3- Adeilce machado Miranda dos Santos- Conselho Tutelar Unidade
Centro

4- Lucylene  Alves da Cunha - Conselho Tutelar Unidade Cristo Rei
5- Dulcelina Fermino de Lima Ribeiro Silva – Conselho Tutelar

Unidade Cristo Rei
6- Secretaria de Educação- Prof. José Wilson Tavares
7- Secretaria de Saúde- Nirlete Maria Ramos
8- Secretaria de Assistência Social- Rogina Marques de Arruda
9- Câmara Municipal de Várzea Grande-Ver. Fabio Saad
10- CREAS -VG - Evanda Ferreira de Arruda
11-Comunicadora - Laurimar A. Silva Martins
12- Adolescente - Carlos Roberto Jesus Gomes
13- Adolescente- Rudemila Rodrigues medrado Campos
14- Adolescente - Nériton Patrick do Espírito Santo
15- Adolescente – Cleiton ramos Martins
16- Pe. Carlo Pelegrino – Associação Educar
17- João Gumercindo Cassim – Sociedade São Vicente de

Paulo
18- Rosângela Soares dos Santos Siqueira – Agente da

Infância e Juventude
2° - Esta Comissão será coordenada pelo Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e Adolescentes.

Art.2° São Competências e atribuições dos membros integrante da
Comissão:

I. A comissão é operacional e visa planejar, executar e acompanhar
as ações previstas na metodologia do selo.

II. Promover reuniões sistemáticas, monitorar os indicadores sociais
relacionados com as crianças, adolescentes e suas famílias.

III. Emitir relatórios quantitativos e qualitativos das etapas, a partir
do roteiro básico fornecido pelo programa.

Art.3° A Prefeitura Municipal prestará apoio administrativo para a
consecução dos trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão.

Art. 4º – A participação na Comissão é considerada Serviço Público
relevante, não podendo contar com nenhuma remuneração.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Registrada                                   Publicada
Cumpra-se
Várzea Grande-mt, 27 de Maio de 2010.

Maria Helena Rodrigues de Souza Spolador
Presidente – CMDCA/VG

Extrato de Contrato

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional
Interesse Público.
Nº do Contrato: Nº 84/2010
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008.
Regime Previdenciário: INSS.
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.
Contratado: Osni Lentz – CPF: 773.786.521-72
Cargo/função: Auxiliar de Serviços Gerais, jornada de 40 horas semanais,
a ser desempenhado junto à Secretaria Municipal de Obras, Viação e
Serviços Urbanos.
Remuneração base: R$ 575,00 p/ mês.
Prazo: Até 30/08/2010.
Data assinatura: 01/06/2010.
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e Osni
Lentz - Contratado.
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Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de

Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido SEBASTIÃO DOS REIS

GONÇALVES, no cargo em Comissão de Secretario Municipal de

Educação e Cultura, com efeito retroativo a partir de 17 de Março de

2009.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em

Várzea Grande, 22 de Junho de 2009.

Murilo Domingos

Prefeito Municipal

 ATO N.º 594/2009.  ATO Nº. 074 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA VICENTE PAULO PEDROSO DE

BARROS, no cargo em Comissão de Assessor – D.A.S 02, lotado na

secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 23 de Abril de

2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em

Várzea Grande, 25 de Abril de 2008.

Murilo Domingos

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Vera
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Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santissíma Trindade

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº: 002/2010

Objeto: Prestação de serviços artísticos de apresentação de 02

(dois) shows com a atração artística “LECI BRANDÃO E NÍVEA SOARES”

a ser realizado nos dias 18, e 19 de junho de 2010, Na Beira Rio de Vila

Bela no Evento “FESTIVAL DE PESCA 2010”.

Valor : R$ 66.000,00 (sessenta seis mil reais).

Em favor de: J. DA SILVA MARTINS-ME – representante do Artista

Fundamento Legal: Artigo 25, caput e inciso III da Lei nº 8.666/93,

conforme Parecer Jurídico no respectivo Processo.

Vila Bela da Ssª Trindade- MT

Gilberto Campos Ramos da Rosa-Presidente da Comissão de

Licitação

 Associação Mato-grossense dos Municipios

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS

REGISTRO DE PREÇOS EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/
2010 TIPO MENOR PREÇO DATA: 17/06/2010 – HORÁRIO 14 H.

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de
empresa especializada em fretamento de horas/voo de aeronave bimotor,
com capacidade de até 05 (cinco) passageiros e 01 (um) tripulante,
homologadas para voos IFR, com piloto experiente em voos na região de
Mato Grosso, com velocidade média de 280 Km/h, autonomia mínima de
voo de 04 (quatro) horas, fabricação não inferior ao ano de 1977.

LOCAL: Sala dos Prefeitos da AMM, situada na sede da AMM,
Avenida Historiador Rubens de Mendonça, n. 3.920, CPA, Cuiabá – MT –
Cuiabá, 07 de junho de 2010.

Av. Hist. Rubens de Mendonça, 3920, Morada do Ouro
CEP: 78.000-070  Cuiabá-MT

Fone: (65)2123-1200

Portal: www.amm.org.br

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DA AMM

Orientação para publicação
De acordo com as instruções normativas do Jornal Oficial dos
Municípios de 04 de maio de 2006, os documentos deverão
ser encaminhados à Gerência de Comunicação até as 12
horas do dia anterior a publicação, digitalizados em disquete,
CD ou enviadas para o e-mail: jornaloficial@amm.org.br

 Atendimento Externo:
 De segunda à sexta-feira  – Das 8 às 12 horas
                                                   Das 13h30 às 17 horas
Distribuição: Via Correio

Jornal Oficial dos Municípios
Gerência de Comunicação: Malu Sousa
Editoração Eletrônica:Silvio Luiz Gomes da Silva
Atendimento:Noides Cenio da Silva (65) 2123-1270
Impressão: Asuir Nunes da Silva
E-mail: jornaloficial@amm.org.br
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